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RESUMO: ​  
​ ​ ​  
A Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha um papel central na 
organização do cuidado em saúde, especialmente no atendimento de 
populações vulnerabilizadas, como pessoas com deficiência (PcD). Avaliar a 
APS é fundamental para identificar falhas e potencialidades no sistema, 
permitindo ajustes que promovam maior equidade e eficiência no cuidado 
prestado. Este estudo teve como objetivo avaliar os atributos essenciais e 
derivados da APS na percepção de profissionais e PcD do município de João 
Pessoa. Trata-se de um estudo transversal, com abordagem quantitativa, 
envolvendo 201 profissionais da ESF e 38 PcD, sendo destes últimos 18 que 
responderam a versão adultos e 20 sujeitos responderam a versão crianças. 
Foi desenvolvido em uma primeira etapa com a aplicação do instrumento 
PCATool Brasil versão profissionais para os trabalhadores das Equipes de 
Saúde da Família e na segunda etapa a aplicação do instrumento PCATool 
versões reduzidas criança e adulto para PcD usuários das Unidades de Saúde 
da Família (USF) da cidade de João Pessoa. A amostra dos profissionais foi 
definida pela técnica de amostragem estratificada e a dos usuários pela técnica 
bola de neve. Os resultados mostraram que a APS foi avaliada de forma 
positiva pelos profissionais, obtendo escore geral de 7,29, valor que ultrapassa 
o ponto de corte 6,6, enquanto as PcD apontaram barreiras relacionadas aos 
atributos essenciais e derivados, revelando uma avaliação negativa, na qual 
algumas das variáveis analisadas, como por exemplo, acesso de primeiro 
contato do indivíduo com o sistema de saúde, longitudinalidade, integralidade 
obtiveram as medianas abaixo do ponto de corte, obtendo a mediana geral de 
5,22. Conclui-se que, apesar de avanços na implementação da APS, existem 
lacunas, como a fragilidade da acessibilidade e da equidade que precisam ser 
abordadas para garantir um cuidado inclusivo e efetivo às PcD. Este trabalho 
contribui para o fortalecimento das políticas públicas e estratégias de cuidado 
inclusivo na APS.​
Palavras – Chaves: Atenção Primária à Saúde. Pesquisa sobre Serviços de 
Saúde. Pessoas com deficiência. 
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ABSTRACT

Primary Health Care (PHC) plays a central role in the organization of health 
care,  especially  in  the  care  of  vulnerable  populations,  such as  people  with 
disabilities  (PwD).  Evaluating  PHC  is  fundamental  to  identifying  flaws  and 
potentialities  in  the  system,  allowing  for  adjustments  that  promote  greater 
equity and efficiency in the care provided. This study aimed to evaluate the 
essential  and  derived  attributes  of  PHC  based  on  the  perception  of 
professionals and PwD in the city of João Pessoa. This is a cross-sectional 
study with a quantitative approach, involving 201 Family Health Strategy (FHS) 
professionals and 38 PwD, of which 18 answered the adult  version and 20 
answered the child version. The first stage was developed with the application 
of the PCATool Brazil professional version instrument to Family Health Team 
workers, and the second stage involved the application of the PCATool child 
and adult short versions to PwD using the Family Health Units (FHU) in the city 
of  João  Pessoa.  The  professional  sample  was  defined  using  stratified 
sampling, and the user sample using the snowball  sampling technique. The 
results showed that PHC was evaluated positively by professionals, obtaining 
an overall score of 7.29, a value that exceeds the cutoff point of 6.6, while PwD 
pointed  out  barriers  related  to  essential  and  derived  attributes,  revealing  a 
negative evaluation, in which some of the analyzed variables, such as first-
contact access with the health system, longitudinality, and comprehensiveness, 
obtained medians below the cutoff point, resulting in an overall median of 5.22. 
It is concluded that, despite advances in the implementation of PHC, there are 
gaps, such as the fragility of accessibility and equity, that need to be addressed 
to ensure inclusive and effective care for PwD. This study contributes to the 
strengthening of public policies and inclusive care strategies in PHC.

Keywords: Primary  Health  Care.  Health  Services  Research.  People  with 
Disabilities.



 

LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1 Quantidade de equipes de saúde da família participantes no estudo por DS​29 

Quadro 2 Quantidade de PCD participantes no estudo por distrito sanitário​ 30 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 Escore Geral Baixo e Escore Geral Alto de cada atributo da Atenção Primária 
à Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João Pessoa - Paraíba, 
2024. Dados por Categoria profissional e DS.​ 43 
Tabela 2 Média e desvio padrão e dos escores individualizados de cada atributo da 
Atenção Primária à Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João 
Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por DS.​ 43 
Tabela 3 Média e desvio padrão e dos escores individualizados de cada atributo da 
Atenção Primária à Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João 
Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por DS.​ 44 
Tabela 4 Média e desvio padrão e dos escores individualizados de cada atributo da 
Atenção Primária à Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João 
Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por categorias profissionais.​ 44 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

PcD​ ​ ​ Pessoa com Deficiência  

APS​                      ​Atenção Primária à Saúde 

NASF ​​ ​ Núcleo de Apoio à Saúde da Família  

eMulti​​ ​ Equipes Multiprofissionais 

CIF​ ​ ​ Classificação Internacional de Funcionalidade 

OMS                        Organização Mundial da Saúde​  

PCATool                  Primary Care Assessment Tool 

SUS                         Sistema Único de Saúde 

DS​ ​ ​ Distrito Sanitário 

USF    ​ ​ Unidade de Saúde da Família 

ESF ​ ​ ​ Equipe de Saúde da Família 

CNS                         Conselho Nacional de Saúde 

CEP                         Comitê de Ética em Pesquisa ​  

TCLE                       Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

LIBRAS                    Língua Brasileira de Sinais  

 

 

 

 

 



 

Sumário 
1 INTRODUÇÃO​ 10 
2 OBJETIVOS​ 14 

2.1 Objetivo Geral​ 14 
2.2 Objetivos Específicos​ 14 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA​ 15 
3.1 Avaliação da APS no Brasil​ 15 
3.2 O cuidado à pessoa com deficiência: aspectos históricos e conceituais​ 19 
3.3 A Rede de Cuidados às Pessoas com Deficiência (RCPcD) e o papel da Atenção 
Primária à Saúde no cuidado às Pessoas com deficiência: desafios e possibilidades.​ 23 

4 METODOLOGIA​ 27 
4.1 Desenho do estudo​ 27 
4.2 Cenário​ 27 
4.3 Participantes​ 28 
4.4 Critérios de inclusão, exclusão e perda​ 30 
4.5 Procedimentos para coleta de dados​ 32 
4.6 Análise dos dados​ 34 
4.7 Considerações Éticas​ 35 

5 ARTIGO 1:​ 37 
Avaliação dos atributos da Atenção Primária À Saúde do município de João Pessoa na 
perspectiva dos trabalhadores​ 37 
6 ARTIGO 2:​ 53 
Avaliação da Atenção Primária à Saúde De João Pessoa Na Perspectiva De Usuários 
Com Deficiência.​ 53 
8 REFERÊNCIAS​ 70 
ANEXO 1: PCATOOL – BRASIL PARA PACIENTES CRIANÇAS VERSÃO REDUZIDA 2020​ 75 
ANEXO 2: PCATOOL – BRASIL PARA PACIENTES ADULTOS VERSÃO REDUZIDA 2020​ 85 
ANEXO 3: PCATOOL - BRASIL VERSÃO PROFISSIONAIS 2010​ 93 
ANEXO 4: PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP​ 104 
ANEXO 5: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)​ 108 
 



10 
 

1​ INTRODUÇÃO​  ​  
 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é amplamente reconhecida como um 

pilar estratégico para sistemas de saúde eficientes e equitativos, respondendo 

às variadas demandas da população. Seu funcionamento, no entanto, difere 

entre os países, influenciados por modelos de proteção social, políticas 

públicas e características dos sistemas de saúde onde estão inseridos. A APS 

teve relevante papel nos sistemas universais de saúde na Europa e na União 

Soviética no pós-guerra, priorizando ações médicas voltadas à integralidade, 

longitudinalidade e coordenação do cuidado (ALMEIDA; SANTOS, 2022). No 

Brasil, a APS representa o primeiro nível de cuidado no Sistema Único de 

Saúde (SUS), englobando uma diversa gama de ações e serviços com foco em 

garantir uma atenção integral que melhore as condições de saúde da 

população.  

Ela é considerada a principal via de acesso ao SUS e atua como elo 

central entre os diferentes serviços da Rede de Atenção, tendo como base os 

princípios de universalidade, acessibilidade, continuidade do cuidado, 

integralidade, equidade, humanização e responsabilização. Essa estrutura 

organiza o fluxo dos atendimentos, conectando níveis de complexidade 

distintos de maneira eficiente. A descentralização da APS é uma marca do 

SUS, sendo fortalecida por iniciativas como a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF), que disponibiliza equipes multidisciplinares para atender às 

comunidades nas Unidades de Saúde da Família (USF) (ALMEIDA E SANTOS, 

2022). 

Fundamentando-se no impacto que a APS representa para as 

populações, avaliar este estrato do sistema de saúde representa um processo 

potente para alcançar a eficácia e a eficiência dos serviços de saúde. A 

sistematização deste processo teve seus primeiros indícios com a criação do 

SUS (MACINKO et al, 2018). No entanto, os estudos com esse propósito no 

Brasil têm sido realizados principalmente nas regiões Sul e Sudeste, 

considerando majoritariamente a percepção de profissionais. Além disso, 

pesquisas ressaltam a importância da utilização de instrumentos validados para 

este fim.  
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No que se refere especificamente às Pessoas com Deficiência (PcD), 

um dos focos deste estudo, a APS representa um modelo de cuidado integral e 

equitativo que promove autonomia, qualidade de vida e inclusão social, 

oferecendo ações de promoção, prevenção, reabilitação e cuidados 

continuados.  

Os documentos oficiais voltados à saúde desta população, marcam as 

tentativas de promover um cuidado de qualidade e eficaz, com base em suas 

reais necessidades e apontam a APS como parte importante da Rede de 

Atenção à Saúde desses sujeitos. A Política Nacional de Saúde da Pessoa 

com Deficiência, instituída pela Portaria nº 1.060, de 5 de junho de 2002, é um 

importante documento que aborda o cuidado às PcDs. Em 2015, a referida 

política foi atualizada e complementada pela Lei nº 13.146, a Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, de 6 de julho de 2015.  

A implementação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no 

âmbito do SUS, no ano de 2012 como resultado do projeto de pesquisa 

intitulado "Avaliação da Rede de Cuidados Integral à Pessoa com Deficiência 

no SUS – RedeCin Brasil, representa outra grande conquista para as PcD. 

Essa rede está integrada ao processo de descentralização e regionalização do 

SUS, promovendo a atenção à saúde de forma equitativa e territorializada. 

Além disso, a Rede de Cuidados às Pessoas com Deficiência nos Diferentes 

Brasis é uma iniciativa desenvolvida no âmbito das políticas públicas de saúde 

no Brasil para articular e fortalecer o cuidado integral às pessoas com 

deficiência no SUS. 

Recentemente, em 2023 a nova Política de Atenção Integral à Saúde da 

Pessoa com Deficiência do SUS, instituída por meio da Portaria GM/MS nº 

1.526, de 11 de outubro, propõe: promoção, qualidade de vida e prevenção de 

forma integral; ações de saúde sob os aspectos das RAS; educação 

permanente; articulação intrasetorial, intersetorial e interinstitucional. Além 

disso, prevê pesquisas, informação em saúde ampliada, dados e sistemas de 

informações em saúde e participação e controle social (BRASIL, 2023). 

Apesar de todas essas iniciativas, ainda são encontradas diversas 

barreiras para o cuidado a saúde de PcDs. Aoki e Oliver (2013) ressaltam que 

as necessidades no campo da saúde e reabilitação sempre foram importantes 

para as PcDs, mas que a assistência à saúde para esta população tem sido 
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reduzida e/ou centralizada nos serviços especializados. Os autores ainda 

enfatizam a dificuldade de acesso a tais serviços, seja pela baixa capacidade 

de realizar atendimentos ou falta de acessibilidade, uma vez que é comum que 

os locais de atendimentos estejam localizados em regiões centrais dos 

municípios, fato que pode ser observado também no município de João 

Pessoa, cenário proposto para esta pesquisa (MENEZES et al, 2022). 

Os estudos que se propõem a discutir e/ou avaliar o cuidado às PcD na 

APS, têm considerado majoritariamente os discursos e as práticas dos 

profissionais de saúde que atuam neste setor, enquanto as PcD e/ou seus 

cuidadores têm sido pouco ouvidas. Além disso, no Brasil parece ser incomum 

a realização de avaliações da APS em capitais, possivelmente pelo 

desprendimento do trabalho como um todo, fato este que mascara fragilidades. 

Assim, o presente estudo foi executado, devido a defasagem de processos 

avaliativos da APS, tanto no Nordeste, quanto na Paraíba e principalmente na 

cidade de João Pessoa, com o intuito de considerar, além dos profissionais que 

atuam na APS, PcD que utilizam o serviço.  

A proposta de pesquisa aqui apresentada buscou ampliar as discussões 

realizadas, ao lançar mão do método quantitativo a fim de apreender, de 

maneira mais geral, as percepções a respeito do cuidado prestado na APS às 

PcD. Diante do exposto, surgiram inquietações acerca da avaliação da APS no 

cuidado às Pessoas com Deficiência no município de João Pessoa. Daí, 

emergiu a seguinte questão como pergunta de pesquisa: Como profissionais e 

PcD avaliam os atributos essenciais e derivados da APS no município de João 

Pessoa? 

Para respondê-la, o estudo que segue está organizado de forma a 

apresentar os objetivos gerais e específicos que se buscou atingir com a 

pesquisa. Em seguida, está exposta a fundamentação teórica que embasou as 

discussões, na qual procurou-se trazer reflexões acerca da APS e seu 

processo de avaliação no Brasil, aspectos históricos e conceituais acerca do 

cuidado às PcD, além de reflexões acerca da Rede de Cuidados às Pessoas 

com Deficiência (RCPcD) e o papel da Atenção Primária à Saúde no cuidado 

às Pessoas com deficiência. Posteriormente, está descrito, de forma detalhada, 

todo o processo metodológico utilizado para a realização da pesquisa. 
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No que diz respeito aos resultados, optou-se pela apresentação deles no 

formato de artigos científicos. O primeiro, intitulado “Avaliação dos atributos da 

Atenção Primária à Saúde do município de João Pessoa na perspectiva dos 

trabalhadores” teve como objetivo avaliar os atributos essenciais e derivados 

da Atenção Primária à Saúde na perspectiva dos profissionais da Estratégia da 

Saúde da Família. Pretende-se submeter tal estudo à revista Ciência e Saúde 

Coletiva. O segundo, cujo título é “Avaliação da Atenção Primária à Saúde de 

João Pessoa na perspectiva de usuários com deficiência.”, objetivou avaliar a 

Atenção Primária à Saúde na perspectiva de usuários com deficiência da 

Estratégia da Saúde da Família e será submetido à revista de APS. Por fim, 

são apresentadas as considerações finais do estudo e as referências utilizadas 

em sua construção. 

​

 

 ​  ​   
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2​  OBJETIVOS 

2.1​ Objetivo Geral 
●​ Avaliar os atributos essenciais e derivados da APS na percepção de 

profissionais e pessoas com deficiência. 

2.2​ Objetivos Específicos 
●​ Avaliar os atributos da APS nos diferentes Distritos Sanitários do 

município de João Pessoa na percepção de profissionais da Estratégia 

Saúde da Família; 

●​ Investigar a percepção de PcDs de distritos sanitários a respeito dos 

atributos da APS. 
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3​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1​ Avaliação da APS no Brasil ​   
​  ​  

A APS é definida pelo Ministério da Saúde como o primeiro nível de 

contato da população com o SUS, sendo responsável pela coordenação e 

ordenação do cuidado em saúde. É baseada nos princípios da universalidade, 

integralidade, equidade, continuidade, e no fortalecimento do vínculo entre 

profissionais e usuários. A APS é estruturada principalmente pela ESF, que 

organiza o cuidado por meio de equipes interprofissionais com foco na 

promoção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, 

reabilitação e cuidados paliativos (BRASIL, 2017). 
Diante de sua reconhecida importância na vida das populações e na 

ordenação do Sistema Único de Saúde (SUS), o Ministério da Saúde, 

instituições de ensino e órgãos privados articulam ações e estratégias para 

avaliar o cuidado prestado neste nível de atenção à saúde. Tal avaliação é um 

trabalho dispendioso e coletivo que requer uma visão holística para capturar a 

heterogeneidade e complexidade da APS, visando traçar possibilidades de 

melhoria generalizada. Apesar da importância e peso da avaliação nos 

sistemas de saúde, que é bem reconhecida em muitos países, no Brasil ainda 

acontece de forma desorganizada e com pouco incentivo tanto para os 

processos quanto para os avaliadores executarem as demandas necessárias 

(TESTON et al, 2021). 

Como demonstram os autores (Ribeiro; Scatena, 2019) alguns 

processos avaliativos acontecem com instrumentos frágeis e não validados, o 

que gera risco para a temática avaliativa no Brasil. Além disso, a proporção da 

ocorrência dos processos avaliativos no país segue demonstrada ao lado:  

região Sudeste 18 (48,6%) das pesquisas de campo; região Nordeste 9 

(24,3%); Sul 4 (10,8%); e as regiões Norte e Centro-Oeste acolheram, cada 

uma, três (8,1%) das avaliações. Assim, os autores ressaltam que os 

processos avaliativos precisam ser permeados de informações possíveis por 

meio da escuta, do rigor metodológico e de aparato teórico-prático.   

No ano de 1966, Donabedian desenvolveu um método de avaliação da 

qualidade dos serviços de saúde estruturados em três pilares, como estrutura, 
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processo e resultado. Tal método foi disseminado mundialmente após a 

Conferência Internacional sobre APS, realizada em 1978, em Alma Ata, na 

República do Cazaquistão, evento este que otimizou o olhar sobre a potência 

da APS para os sistemas de saúde. Em 1991, a autora norte - americana 

Starfield defensora da medicina baseada em evidências acreditava que a 

pesquisa sistemática era essencial para produção de políticas e práticas de 

saúde.  

A escassez de um instrumento que avaliasse o desempenho da APS, 

tanto para as famílias, quanto para a comunidade, motivou o desenvolvimento 

do Primary Care Assessment Tool (PCATool) (Starfield, 2001) nos Estados 

Unidos. O PCATool é uma ferramenta validada, utilizada para investigar a 

qualidade da APS com base em critérios mensuráveis. A pesquisadora 

desenvolveu um estudo acerca da temática, que propõe esta avaliação através 

de atributos essenciais e derivados relacionados ao sistema de saúde e ao 

modelo de atenção (PRATES et al, 2017). O instrumento foi traduzido, 

adaptado e validado para a realidade brasileira, como será exposto mais 

adiante. 

No Brasil, Facchini, Tomasi e Thumé (2021) explicam que na primeira 

década dos anos 2000, o forte interesse do governo e instituições de ensino 

acerca da qualidade e acompanhamento da eficácia da APS culminou com o 

Programa de Melhoria no Acesso e da Qualidade na Atenção Básica 

(PMAQ-AB), instituído via Portaria nº 1.654 GM/MS de 19 de julho de 2011, 

ocorrendo em todo o país de forma descentralizada, visando a efetividade das 

ações da APS. O PMAQ buscou estimular e fortalecer a gestão das equipes de 

saúde, incentivando a organização do trabalho, o planejamento e a avaliação 

das ações desenvolvidas nas USF. 

Através de um conjunto de indicadores e metas, o programa 

acompanhava o desempenho das equipes. Na mesma seara, o AMAQ 

(Autoavaliação para Melhoria do Acesso e da Qualidade) tinha a proposta de 

realizar uma autoavaliação dos serviços oferecidos na APS, visando 

autoconhecimento, planejamento e alinhamento com o PMAQ a fim de 

potencializar a qualidade do cuidado. Trata-se de um instrumento utilizado 

pelas equipes de saúde nas USF, composto por um conjunto de indicadores 
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que avaliam diferentes dimensões da APS, como acessibilidade, gestão, 

cuidado em saúde e melhoria contínua. 

Conforme Abrantes et al (2020) nos últimos anos os processos 

avaliativos têm se concentrado majoritariamente na região Sudeste através do 

método quantitativo e com foco nas USF, fazendo uso das três versões do 

instrumento PCATool Brasil, o qual é duplamente validado e apresenta forte 

confiabilidade metodológica. O instrumento foi construído em 2010 por meio da 

validação e adaptação do Primary Care Assessment Tool (PCATool) (Starfield, 

2001) pelo Ministério da Saúde, adequando-se às especificidades do sistema 

de saúde brasileiro com o seu foco original para a APS (HAUSER et al, 2013). 

O objetivo da ferramenta é medir a presença e a extensão dos atributos 

essenciais e derivados neste nível de atenção (HARZHEIM, 2013). 

Na APS, entende-se por atributos essenciais, aqueles que definem a 

qualidade e a efetividade (estrutura e processos) dos serviços prestados nesse 

nível de cuidado tanto na esfera individual, como na coletiva. São eles:  

●​ Acesso de primeiro contato do indivíduo com o sistema de saúde que 

se refere à acessibilidade e a capacidade do sistema de saúde de 

fornecer atendimento inicial e contínuo para cada necessidade que surja 

dos sujeitos e das comunidades; 

●​ Longitudinalidade, que diz respeito a continuidade e consistência dos 

cuidados ao longo do tempo, ou seja, à relação de longo prazo entre os 

usuários e seus provedores de saúde por meio de vínculos de confiança 

estabelecidos;  

●​ Integralidade, que busca garantir que os usuários recebam cuidados 

completos na esteira biopsicossocial e na biológica considerando o 

bem-estar dos usuários com ações de promoção, prevenção, cura e 

reabilitação adequadas ao contexto da APS. Adentra também o 

movimento de encaminhamentos e acompanhamentos destes 

pacientes; 

●​ Coordenação da atenção - atributo que consiste em continuidade do 

cuidado seja através do contato entre profissional e usuário, seja por 

acompanhamento de prontuários médicos, além do acompanhamento 
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da história clínica e das demandas de saúde que vão surgindo, logo a 

APS precisa ser capaz de agregar todo o cuidado que o usuário recebe.  

 

Já os atributos derivados são aqueles que qualificam, aprofundam e 

ampliam os aspectos da APS, sendo eles: 

 

●​ Atenção à saúde centrada na família (orientação familiar), que 

reconhece a importância da família como unidade básica de cuidado e 

apoio para a saúde dos sujeitos, considerando a potência desta unidade 

para minimizar riscos e gerar atitudes que otimizem o cuidado;  

●​ Orientação comunitária, que preconiza que o serviço de saúde precisa 

lançar o olhar sobre a configuração epidemiológica da comunidade, 

assim como as relações ali existente para gerar um cuidado eficiente; 

●​ Competência cultural capacidade dos profissionais de saúde de 

compreender, respeitar e responder de maneira eficaz às necessidades 

de saúde de pacientes de diferentes origens culturais, étnicas, religiosas 

e linguísticas (Ministério da Saúde, 2010). Cabe ressaltar que este 

atributo não é abordado de maneira específica no PCATool - Brasil 

(2010). 

Desta forma, no Brasil tal instrumento é denominado de PCATool-Brasil 

e foi construído por meio da tradução, adaptação e validação PCATool 

(Starfield, 2001) no ano de 2010 pelo Ministério da Saúde, adequando-se às 

especificidades do sistema de saúde brasileiro com o seu foco original para a 

APS. O objetivo da ferramenta é medir a presença e a extensão dos atributos 

essenciais e derivados neste nível de atenção (HAUSER et al, 2013).  

O instrumento é composto por um conjunto de questionários que são 

aplicados a usuários, profissionais de saúde e gestores de unidades de APS, 

permitindo a coleta de informações abrangentes sobre a qualidade do 

atendimento e a percepção dos envolvidos sobre a APS. 

Com base nos resultados obtidos por meio do PCATool-Brasil, é possível 

identificar os pontos fortes e fracos da atenção primária em uma determinada 

região ou unidade de saúde. Essas informações podem ser utilizadas para 

orientar políticas públicas, melhorar a organização e o funcionamento dos 
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serviços de saúde e, assim, aprimorar o atendimento oferecido à população, 

através de um instrumento validado que fornece abrangência e de fácil 

utilização (PERILLO et al, 2020). 

Os atributos essenciais e derivados da APS são contemplados na teoria 

da proposta da RCPcD, porém na prática o estudo de Costa et al (2022) 

demonstra que há fragilidades na execução das ações, fato este influenciado 

pelo desconhecimento ou o raso conhecimento dos trabalhadores da APS 

acerca das possibilidades do componente em pauta para a população com 

algum tipo de deficiência.  
Portanto, estudos que se dedicam a avaliar o cuidado na APS têm 

indicado que apesar dos avanços ao longo dos anos, este nível de saúde ainda 

apresenta incompletudes significativas, tanto nos aspectos estruturais como 

organizacionais. Ao considerar as PcDs, estas lacunas se potencializam 

aumentando e fortalecendo as barreiras com as quais esta população convive. 

Não obstante, o fato dos profissionais que atuam neste nível de atenção não 

conhecerem a legislação voltada para as PcDs, e as possibilidades de práticas 

de cuidado voltadas a esta população na APS fragiliza ainda mais a saúde 

destas pessoas, o que gera dificuldades no acolhimento e na comunicação 

com as PcD. No tocante aos princípios e legislação do SUS, as PcD estão 

teoricamente bem assistidas, porém não é o que ocorre na prática, uma vez 

que a idéia de que estas pessoas recebem melhor assistência no serviço 

especializado parece estar cristalizada na sociedade e entre os profissionais de 

saúde, ampliando assim a cultura da exclusão. (FERNANDES et al, 2023) 

 

3.2​ O cuidado à pessoa com deficiência: aspectos históricos e 
conceituais 

 
O Brasil possui uma história de segregação das Pessoas com 

Deficiência (PcD)1 estimulada por repetições de modelos europeus de lidar com 
1 O movimento social nomeado “Nada sobre nós, sem nós” formula uma crítica a respeito do 
uso da sigla PcD, chamando a atenção que independente da presença ou não de alguma 
deficiência eles/elas são singularmente pessoas com seus aspectos da vida e não se resumem 
a um assunto só da deficiência, que remete a mais um fator excludente da sociedade. Com 
isso, fica aqui a menção que a utilização da sigla ao longo deste trabalho não se configura nem 
visa fortalecer o apagamento da humanidade, subjetividade e particularidade das Pessoas com 
Deficiência, mas se embasa pelo fato de ser a nomenclatura amplamente utilizada em 
pesquisas científicas para referir-se a estes sujeitos de maneira geral.  
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estes sujeitos. A nível nacional, isso ocorreu por meio da institucionalização 

disfarçada de cuidados e caridades que ainda reverbera atualmente, seja pelo 

advento da medicalização da vida, seja pelo enfraquecimento de políticas 

públicas já conquistadas por esta população (BRASIL, 2015).  

A quantidade de pessoas com alguma deficiência é crescente, e 

segundo nota técnica número 01/2018 do IBGE, naquele ano no Brasil havia 12 

milhões de pessoas com alguma deficiência (6,7%). Dessas, 4,7 milhões 

(2,3%) declaram ter deficiência física, 7 milhões (3,4%) deficiência visual, 2,5 

milhões (1,2%) deficiência intelectual e 2,3 milhões (1,1%) deficiência auditiva 

(IBGE, 2018). Já de acordo com a pesquisa do IBGE de 2022, a quantidade de 

PcD passou para 18,6 milhões, o que representa 8,9% da população do país, 

que possuem pelo menos um tipo de dificuldade funcional: visual, auditiva, 

motora, mental ou intelectual (IBGE, 2022). 

O processo de inclusão das PcD inicia após o enfrentamento de grandes 

injustiças que foram fomentadas por mitos e crueldades, sendo que ao longo 

dos anos é possível identificar três paradigmas de inclusão que não seguem 

necessariamente, uma linearidade, já que, apesar da ilusória sensação de 

evolução ao longo dos anos, a exclusão desta população ainda pode ser 

facilmente constatada a olho nu.  

De acordo com Almeida et al (2017) inicialmente, vivenciava-se em 

nossa sociedade paradigma da institucionalização, época na qual as PcD eram 

segregadas sendo confinadas em locais direcionados a saúde ou a educação, 

com intuito da busca pela “cura” destes indivíduos, para então poder retornar 

ao convívio dos ditos “normais”. Após este período, passamos a vivenciar o 

paradigma de serviços e integração, que também busca a modulação destes 

sujeitos para um padrão na maioria das vezes inalcançável de “normalidade”.  

Para isto, foram criados centros de (re)habilitação, inclusive com terapêuticas 

ditas “alternativas", visando de forma potencial o apagamento da deficiência. 

Por fim, é possível perceber uma discreta ascensão ao que as autoras 

nomeiam de o paradigma de suporte, que traz como base a substituição da 

busca pela normalidade e da culpabilização da PcD, pela identificação das 

lacunas da sociedade para incluir essa população. Nesse sentido, seria papel 

da sociedade estar munida de suporte psicológico, social, econômico, físico e 

instrumental, além de considerar a própria diversidade humana. Na mesma 
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direção, a Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), coloca o foco 

nas mudanças ambientais e comportamentais necessárias à sociedade, 

contrapondo-se ao que é proposto na Classificação Internacional da Doença 

(CID), cuja base é o olhar para a deficiência é predominantemente biológico. 

(ALMEIDA et al, 2017). 

O conceito de PcD consiste nos sujeitos que possuem uma ou mais 

deficiências de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em 

interação com diversas barreiras, pode limitar sua participação plena e efetiva 

na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Tais 

barreiras dizem respeito a aspectos da sociedade e podem ser de ordem física, 

social, atitudinal, comunicacional ou relacionadas a serviços e sistemas. Essa 

definição busca ressaltar a importância de considerar não apenas a condição 

de saúde em si, mas também as interações entre as limitações da pessoa e as 

barreiras que ela enfrenta na sociedade (BRASIL, 2015).  

Desde 1987 Foucault traz a ideia e discussão de um corpo 

multifacetado, que foge da ideia puramente biológica ou natural, argumentando 

que o corpo é moldado e disciplinado por práticas sociais, políticas e históricas. 

O autor também enfatiza que o corpo não é apenas um objeto passivo de 

poder, mas também é uma fonte de resistência e subversão, colocações que 

vão de encontro a sociedade neoliberal repleta de anseios produtivos, que 

medicaliza a vida sem considerar a diversidade humana e reverbera 

comportamentos capacitistas.  

Foresti e Bousfield (2022), expõem que o Modelo Social da Deficiência 

se apresenta como uma visão crítica e transformadora da deficiência, em 

contraposição ao tradicional Modelo Médico. Para os autores, no modelo 

social, a deficiência não reside no sujeito, mas sim nas barreiras sociais que 

impedem sua plena participação na vida em sociedade. Assim, ao invés de 

focar nas limitações orgânicas individuais e normalização dos sujeitos, este 

modelo propõe buscar formas de superar as barreiras físicas, atitudinais e 

institucionais que impedem PcD de exercerem seus direitos e viverem com 

dignidade. Por meio desta perspectiva é viável a desconstrução da pessoa com 

“anormalidade” e o reconhecimento da diversidade humana, assim gerando a 

ideia de deficiência como produto social e não como uma falha individual. 
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No entanto, o modelo biomédico de cuidado, ainda predominante no 

acontecer da vida, na formação e práticas de saúde, bem como no 

planejamento e operacionalização dos serviços, não tem permitido o 

rompimento e superação dos estigmas, conflitos e desigualdades que 

atravessam o cuidado às PcD. Nesta premissa, entende-se necessário pensar 

na despadronização dos corpos para a consolidação do paradigma de suporte 

na inclusão das PcD em todos os campos da sociedade (CUNHA, 2021). 

A partir de tais ideais, surge a necessidade - e o desafio - de se pensar 

na oferta de serviços e cuidados voltados às PcD. Historicamente, e com base 

nos paradigmas de inclusão já abordados, este cuidado tem sido ofertado por 

meio de serviços especializados e ainda hoje, é possível constatar que de 

forma majoritária, estas pessoas acessam o sistema de saúde a partir deste 

nível de atenção. Nesse contexto, vivencia-se o que Mendes denomina Efeito 

Velcro, que diz respeito à vinculação das PcD unicamente a atenção 

especializada, fato este que potencializa a exclusão destes sujeitos em outras 

esferas da saúde e da sociedade (Campo et al, 2015). 

Todavia, iniciativas para ofertar um cuidado universal, equânime e 

integral às PcD, têm sido norteadas por documentos legais e normativos. A 

instituição da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída 

pela Portaria nº 1.060, de 5 de junho de 2002, o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, instituído pela Lei número 13.146 de 6 de Julho de 2015 e a 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) adotada pelo Brasil marcam tais 

iniciativas. A legislação citada traz entre outras questões, a importância da 

Atenção Primária à Saúde (APS) para as PcDs, com ênfase na integralidade do 

cuidado, buscando ampliar o foco das ações direcionadas a estes sujeitos, 

assegurando uma abordagem interligada na rede de serviços de saúde e 

superar a perspectiva biologicista e higienista que ainda hoje vivenciamos 

(BRASIL, 2002).  
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3.3​ A Rede de Cuidados às Pessoas com Deficiência (RCPcD) e o papel 
da Atenção Primária à Saúde no cuidado às Pessoas com 
deficiência: desafios e possibilidades. 

 
Conforme preconiza a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB, 

2017), a APS é capaz de ofertar um cuidado integrado, que vai promover ações 

de promoção à saúde, reabilitação, prevenção de agravos, para além da 

deficiência, por meio da articulação de serviços e ações com as equipes de 

saúde para todos os usuários. Além desses, a Rede de Cuidados às Pessoas 

com Deficiência (RCPcD), instituída pela Portaria nº 793, de 24 de abril de 

2012, que preconiza a Atenção Primária à Saúde (APS) como porta de entrada 

preferencial para o cuidado às PcDs. 

 A RCPcD foi instituída pelo Ministério da Saúde, é uma iniciativa crucial 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) para ampliar, qualificar e 

diversificar o atendimento a esta população com o objetivo de garantir o acesso 

integral à saúde, por meio de uma rede de serviços articulada e eficaz, nos 

diversos níveis de atenção. A rede é estruturada para oferecer cuidados 

contínuos e integrados nos níveis primário, secundário e terciário de atenção à 

saúde e deve trabalhar de forma articulada com outras políticas públicas, como 

as voltadas à educação e assistência social, promovendo a inclusão e a 

melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência em todas as etapas 

da vida. 

Conforme o Decreto nº 11.793/2023 (BRASIL, 2023), a RCPcD faz parte 

do programa Viver Sem Limites (VSL), atualizado recentemente (2023), que 

conta com pilares estruturantes, como gestão e participação popular, 

enfrentamento do capacitismo e da violência contra as PcDs, acessibilidade e 

tecnologia assistiva e promoção do direito à educação, à saúde, à assistência 

social, e aos demais direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. Os 

objetivos da RCPcD são ampliar e aprimorar o cuidado a todos os usuários, por 

meio da interligação dos componentes da rede, visando a integralidade do 

cuidado, acessibilidade e equidade dos serviços.  

A APS disponibiliza de serviço odontológico nas Unidades de Saúde 

Família (USF) e deveria dispor também de equipes multiprofissionais 

(atualmente representadas pelas e-Multi), por enquanto ausente no município 
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de João Pessoa. Representando o norte da rede, a APS propicia ordenação e 

coordenação no sistema de saúde. Em relação às ações realizadas na APS 

para as PcD, Ribeiro et al (2022) apresentam ações, como: acolhimento, 

acessibilidade, formação de vínculo, cadastramento/acompanhamento, 

promoção da saúde, prevenção, diagnóstico precoce, exames preventivos, 

imunização, avaliação, encaminhamento, articulação em rede, promoção da 

autonomia e inclusão social. 

Conforme a Portaria GM/MS nº 1.526/2023, que trouxe novas diretrizes 

para a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2023), 

a APS pode ainda proporcionar para as PcDs ações estratégicas que ampliam 

sua efetividade. O levantamento e registro das PcD no território assistido, 

atenção diferenciada com os bebês de alto risco e/ou com os sujeitos com 

alguma deficiência até os dois anos de vida e suas famílias, educação em 

saúde, são exemplos dessas ações. Além disto, as ações da APS também 

devem considerar a promoção da autonomia em saúde e letramento 

anticapacitista, classificação de risco, orientação sobre itinerário terapêutico, 

cuidado no domicílio abrangendo família e/ou cuidadores, programa saúde na 

escola, vacinações, orientações completas sobre a atenção especializada. 

A APS deve atuar, portanto, enquanto coordenadora de toda a dimensão 

do cuidado pode/deve agir na maioria das demandas de saúde, intervindo no 

complexo processo de saúde e se mantendo na dinamicidade e contradições 

humanas neste setor. Assim, a participação ativa da Atenção Primária à Saúde 

por meio de ações direcionadas à promoção da interação social, à construção 

de direitos e à transformação do lugar da deficiência pode ajudar a garantir a 

integralidade do cuidado voltado às PcDs (OTHERO, DALMASO, 2009). 

A RCPcD é composta ainda pela atenção especializada, na qual são 

prestados serviços, como a saúde auditiva, visual, intelectual, física, além da 

assistência com as ostomias e com os sujeitos com múltiplas deficiências 

dentro dos Centros Especializados em Reabilitação (CER). Estes locais tem o 

objetivo de promover avaliação, diagnóstico, reabilitação, habilitação e inclusão 

social das PcD através de concessão, adaptação e manutenção de tecnologia 

assistiva, serviço social e psicologia, além de contar com os Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO).  
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Outro componente importante da RCPcD é a Atenção Hospitalar de 

Urgência e Emergência, que tem a responsabilidade de executar a 

classificação de risco, fazer o acolhimento e respeitar as diferenças através de 

toda a dimensão da acessibilidade (CONASS, 2015). 

Cabe destacar, porém, que os desafios ao cuidado às PcD iniciam na 

tarefa árdua da implementação de políticas públicas com foco na RCPcD, que 

é capaz de articular os serviços de saúde para proporcionar ações conjuntas e 

cooperativas. A APS tem o objetivo de iniciar e coordenar o cuidado às PcD 

pelas práticas de identificação precoce, promoção da inclusão, aplicação de 

protocolos e linhas de cuidado, acolhimento e cuidado domiciliar e atenção no 

âmbito escolar. No entanto, o conhecimento público dos direitos assistenciais, a 

acessibilidade, a integração da rede e definição de fluxos ainda são deficitárias 

para a boa atuação da APS para as PcD (MOTA e BOUSQUAT, 2023).  

SILVEIRA et al (2022) expõem que trabalhadores da APS relatam 

desenvolverem algumas ações propostas RCPcD, mas que atividades mais 

específicas, como as intersetoriais e o apoio matricial acabam não 

acontecendo, devido ao raso conhecimento dos profissionais de saúde. Além 

disso, outro aspecto frágil na malha que assiste a esta população, é em relação 

a reabilitação, avaliação e acompanhamento dessas ações no que tange às 

referências e as contra referências, tal fato desarticula a rede e verticaliza o 

cuidado. Tal debilidade na rede primária enfraquece vínculo, afeto e a adesão 

dos profissionais em seguir estudando e abraçando sobre APS. Além disso, a 

ausência da participação social das PcD nas tomadas de decisões reforça as 

barreiras vivenciadas por elas. 

Possibilidades de superação das barreiras enfrentadas pelas PcD são 

expostas por Merhy et al. (2003), quando cita as tecnologias leves e as práticas 

que visam a produção de cuidado singularizado e humanizado. Elas se 

manifestam na interação entre profissionais de saúde e usuários dos serviços, 

na construção de vínculos, na escuta ativa e na promoção da autonomia dos 

sujeitos.  

É por meio do encontro inesperado e subjetivo que a tecnologia leve, por 

vezes, desvalorizada, acontece e produz o cuidado, o qual ocorre através de 

acolhimento, palavras e escuta, promovendo o trabalho vivo no campo da 

saúde que vai de encontro a oferta unicamente das tecnologias duras. Assim, o 
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cuidado vivo à PcD na APS pode representar um campo de profunda 

transformação, sendo capaz de afetar os usuários de forma individual e/ou 

coletiva. Nesta perspectiva, as práticas de cuidado podem representar uma 

quebra da lógica médica hegemônica neoliberal, que desvaloriza os fluxos de 

conhecimento, de afeto, de desejo e de comunicação dentro das relações 

(Merhy, 2014). 

Aspecto importante para as PcDs são as Redes Vivas que representam 

um modo de produção de conexões entre estes sujeitos em diversos contextos 

de grupalidade e modos de existir em sociedade. Distanciando-se de estruturas 

rígidas e predefinidas, as Redes Vivas se assemelham às malhas fluidas e 

dinâmicas, onde conexões se formam, se transformam e se dissolvem de 

acordo com as necessidades e os fluxos da vida. Elas são teias de relações 

complexas e interdependentes, que se constroem a partir de encontros, trocas, 

colaborações e afetos, o que gera consciência do próprio cuidado (Hadad e 

Jorge, 2018). 

Segundo Almeida et al (2018) a existência e a reverberação de aspectos 

basais da APS, como acesso, vínculo, resolutividade do cuidado, coordenação, 

prevenção e promoção da saúde na sua franca efetividade destroem – ou 

minimizam - barreiras físicas, organizacionais, de acesso e comunicacional, 

além de potencializar o paradigma do suporte. Por este motivo, torna-se 

fundamental avaliar os atributos da APS a fim de identificar as principais 

fragilidades, buscando superá-las, e as potencialidades existentes nesse 

contexto, no intuito de fortalecê-las e consolidá-las.  
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4​ METODOLOGIA 

4.1​ Desenho do estudo 
 A pesquisa se caracterizou como observacional, com uma etapa 

descritiva e outra analítica, com delineamento transversal e que utilizou 

abordagem quantitativa, buscando quantificar as características e relações 

entre as variáveis ​​do estudo por meio da coleta e análise de dados numéricos, 

obtendo evidências mensuráveis (Baptista et al, 2016). 

4.2​ Cenário 
A pesquisa foi realizada na APS do município de João Pessoa. De 

acordo com (IBGE, 2022) a capital do estado da Paraíba possui área territorial 

de 210,044km², população residente 833.932 sujeitos e densidade demográfica 

de 3.970,27 hab/km² e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da capital é 

de 0,763. Os usuários do SUS contam com a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) distribuída em cinco Distritos Sanitários (DS) nos quais estão distribuídas 

92 Unidades de Saúde da Família (USF) onde atuam 203 equipes de Saúde da 

Família (eSF) (SMS, 2024). É importante salientar que o município possui 

cobertura de 85% de Saúde Bucal (SMS, 2022).     

​Os cinco DS da cidade de João Pessoa são heterogêneos em vários 

aspectos, onde o DS I é o segundo menos populoso e o segundo em menor 

número de bairros, o DS II é o mais populoso, porém com a quantidade menor 

de bairros. O DS III é o mais populoso, no entanto sendo o terceiro em número 

de bairros. O DS IV representa o que tem menos residentes, mas possui o 

maior número de bairros, por fim o DS V apresenta a menor quantidade de 

pessoas por bairro (Menezes et al, 2022). As unidades e equipes de saúde 

estão distribuídas da seguinte forma: 

Distrito I (DSI): Possui 21 unidades de saúde e 50 equipes de saúde; 

Distrito II (DSII): Possui 17 unidades de saúde e 45 equipes de saúde; 

Distrito III (DSIII): Possui 18 unidades de saúde e 51 equipes de saúde; 

Distrito IV (DSIV): Possui 19 unidades de saúde e 30 equipes de saúde; 

Distrito V (DSV): Possui 17 unidades de saúde e 27 equipes de saúde. 
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No que se refere às pessoas com algum tipo de deficiência na cidade de 

João Pessoa, em 2010 estas correspondiam a 26% da população de acordo 

com o censo do IBGE (2010). No entanto, mudanças nos critérios diagnósticos 

têm feito esse número aumentar de maneira acelerada, o que impossibilita uma 

estimativa real da quantidade de PcDs em João Pessoa.  

De acordo com a publicação “Pessoas com deficiência e as 

desigualdades sociais no Brasil”, do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) - 2022, a Paraíba tem 10,7% da população com dois anos ou 

mais de idade com alguma deficiência. No entanto, a cidade de João Pessoa 

não dispõe de dados oficiais atuais a respeito desta população.  

4.3​ Participantes 
A população do estudo foi composta por profissionais das Equipes de 

Saúde da Família - médicos, enfermeiros, cirurgiões-dentistas e Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) - de Unidades de Saúde da Família (USF) do 

município e por usuários das USF dos DS III e V com algum tipo de deficiência.  

A seleção da amostra desta pesquisa de saúde foi realizada a partir da 

técnica de amostragem por estratificação, estimando-se a participação de 65 

profissionais de cada categoria.​ Para determinar a alocação dos participantes, 

foi realizado o sorteio aleatório das equipes de saúde em cada unidade de 

saúde dentro de cada DS, a fim de garantir que as equipes selecionadas 

fossem representativas para cada distrito e que a amostra final refletisse a 

diversidade da população de profissionais de saúde em toda a região.  

Para calcular o tamanho da amostra necessário em cada estrato foi 

utilizada a fórmula abaixo, que fornece a estimativa do tamanho da amostra em 

uma população finita, levando em consideração uma margem de erro de 5% e 

um nível de confiança de 95%.  

 ​  

Onde: 

●​ n é o tamanho da amostra necessário em cada estrato; 
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●​ N é o tamanho da população no estrato; 

●​ Z é o valor crítico da distribuição normal padrão para o nível de​

confiança desejado (para um nível de confiança de 95%, Z=1.96); 

●​ E é a margem de erro estipulada (5% neste caso). 

O sorteio das equipes de saúde foi realizado utilizando um software 

desenvolvido para esse fim, garantindo imparcialidade e aleatoriedade no 

processo de seleção.  

Desta forma, no que diz respeito aos profissionais, a amostra da 

pesquisa foi composta da seguinte maneira: 

 
Quadro 1 Quantidade de equipes de saúde da família participantes no estudo por DS 

DISTRITO 
SANITÁRIO 

NÚMERO DE 
EQUIPES 

PARTICIPANTES 

NÚMERO DE 
PROFISSIONAIS 
SELECIONADOS 

NÚMERO DE 
PROFISSIONAIS 
PARTICIPANTES 

DS I 16 64 44 

DS II 14 56 43 

DS III 16 64 50 

DS IV 10 40 31 

DS V 09 36 33 

TOTAL 65 260 201 
 

 

Em relação a amostra dos/as usuários/as, o plano inicial da pesquisa era 

de realizar a escuta com as PcD de todos os cinco DS da cidade de João 

Pessoa, no entanto diante da curta temporalidade do curso de mestrado, e da 

dificuldade em contactar tais usuários, optou-se e se percebeu a relevância de 

reverberar a voz das PcD dos DS III e V. A justificativa para escolha de tais 

distritos repousa no fato do DS III possuir o menor Índice de Exclusão/Inclusão 

Social (IEX) (-0,95) e o DS V deter o maior IEX (1,0) dentre todos os DS.  

O IEX é o Índice de Exclusão/Inclusão Social proposto por Aldaíza 

Sposati e colaboradores (Sposati et al., 2010), que fornece uma visão do 

Mapa de Exclusão/Inclusão Social da cidade (Menezes et al, 2022) por meio de 



30 
 

uma abordagem qualitativa e com a técnica de geoprocessamento baseado no 

Censo Demográfico realizado pelo IBGE no ano 2000.  O índice em questão é 

apresentado numa escala entre –1 (maior exclusão social) e +1 (maior inclusão 

social), dando visibilidade às desigualdades sociais entre os bairros, além disso 

visa ressaltar as vulnerabilidades dos DS de João Pessoa.   

Para a seleção deles, foi solicitada a indicação de PcD pelos cirurgiões 

dentistas, enfermeiros/as, médicos/as e ACS da eSF que participaram deste 

estudo, e em seguida os usuários participantes indicaram outro. Ou seja, foi 

usada a técnica de amostragem por bola de neve, também conhecida como 

amostragem em cadeia, por referência em cadeia ou por referência, a técnica 

bola de neve é não probabilística e é utilizada em pesquisas qualitativas e 

quantitativas para alcançar populações de difícil acesso ou pouco conhecidas 

(YIN, 2016). Um profissional de referência da USF indicava o primeiro 

participante, e, após a entrevista, este participante indicava outros usuários 

com deficiência para participar da pesquisa. As entrevistas nos territórios 

encerravam-se quando os usuários não indicavam um novo participante. Desta 

forma, a quantidade de usuários entrevistada por DS foi a seguinte: 
 

Quadro 2 Quantidade de PCD participantes no estudo por distrito sanitário 

DISTRITO SANITÁRIO NÚMERO DE PcD PARTICIPANTES 

DS III 25 

DS V 14 

TOTAL 38 
 

Desta forma, foram realizadas entrevistas com 38 PcD dos DS III e V, 

sendo 18 respondentes da versão adulto do instrumento e 20 pessoas da 

versão criança. 

4.4​ Critérios de inclusão, exclusão e perda  
No que se refere aos profissionais que fizeram parte do estudo foram 

incluídos os trabalhadores da saúde que estejam inseridos na ESF e excluídos 

aqueles que estivessem afastados das atividades laborais durante o período de 

coleta por alguma licença, férias, ou outro motivo. Referente aos critérios de 



31 
 

exclusão das PcD, as que não participaram das entrevistas são as que 

apresentarem alguma impossibilidade de responder ao instrumento ou que não 

tinham um cuidador que pudesse fazê-lo.  

Outro aspecto de exclusão na pesquisa dos usuários foi referente ao 

conjunto de perguntas do Grupo de Washington para Estatísticas sobre 

Pessoas com Deficiência, estes questionamentos foram propostos em 2001, no 

Seminário Internacional sobre a Medição de Deficiências realizado em Nova 

York. No Protocolo de Washington são realizadas seis perguntas sobre 

funcionalidade em domínios fundamentais. O objetivo é verificar o grau de 

dificuldade encarado por um sujeito para executar atividades em todos os 

aspectos da vida em sociedade em bases iguais nestes seis domínios básicos 

de funcionalidade (Grupo de Washington, 2020, p. 1).  

As perguntas seguem abaixo: 

1. Você tem dificuldade para enxergar, mesmo quando usa óculos? 

2. Você tem dificuldade para ouvir, mesmo quando usa um aparelho auditivo? 

3. Você tem dificuldade para caminhar ou subir escadas? 

4. Você tem dificuldade para se lembrar de coisas ou para se concentrar? 

5. Você tem dificuldade (para realizar cuidados pessoais, como) para lavar o 

corpo ou se vestir? 

6 Usando sua linguagem habitual, você tem dificuldade para se comunicar (por 

exemplo, para compreender ou ser compreendido)? 

Cada pergunta possui quatro categorias de respostas, que são lidas 

após cada pergunta ser feita. 

1. Não, nenhuma dificuldade 

2. Sim, alguma dificuldade 

3. Sim, muita dificuldade 

4. Não consigo de jeito nenhum. 

​ As PcD que responderam 1 ou 2 foram excluídas da pesquisa. 

​ Além disso, outro aspecto determinante para a exclusão dos usuários/as 

foi a afiliação destes, junto a USF do seu território de domicílio. Tratou-se do 

entendimento do respondente sobre o fato de que os questionamentos são 

sobre o serviço de saúde que é referência para o entrevistado e que suas 

respostas sobre os componentes fossem conscientemente acerca do serviço 

e/ou profissional de saúde utilizado. Os participantes aptos para o estudo em 
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pauta precisavam pontuar o escore 3 ou 4 de grau de afiliação da USF 

pesquisada.  

Os participantes que não responderam adequadamente o instrumento 

quantitativo de coleta de dados de acordo com as diretrizes estabelecidas 

pelos Manual PCATool Brasil 2020 versões reduzidas criança e adulto e 

PCATool Brasil 2010 versão profissional foram considerados como perda. 

4.5​ Procedimentos para coleta de dados 
 A coleta com os profissionais ocorreu entre os meses de dezembro de 

2023 até fevereiro de 2024. A coleta foi realizada pela pesquisadora onde o 

primeiro passo foi realizar contato com os gerentes das USF selecionadas para 

o estudo, no intuito de que o líder da equipe mobilizasse participantes e 

informasse a respeito da possibilidade de realização da pesquisa na USF, e em 

caso positivo, o dia e horário da visita da pesquisadora era pactuado. No 

momento combinado, a pesquisadora se dirigia às USFs participantes, e em 

conversa com os profissionais explicava os objetivos e procedimentos da 

pesquisa, solicitando o consentimento, registrado por meio da assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) - (ANEXO 5). 

Diante da impossibilidade de os profissionais responderem o instrumento 

durante o horário de trabalho, devido à extensão dele, era combinado uma data 

para recolhimento, e o contato da pesquisadora era fornecido aos participantes. 

As dúvidas que surgiam eram retiradas presencialmente durante a entrega dos 

formulários ou por telefone. Na maioria dos casos, após o período de uma 

semana a pesquisadora passava nas unidades para recolhimento dos 

questionários. No entanto, em algumas ocasiões, mesmo após três semanas, 

alguns profissionais da equipe não tinham respondido o instrumento, o que foi 

considerado como perda. 
Para coletar os dados quantitativos, os participantes incluídos no estudo 

responderam ao instrumento de Avaliação da Atenção Primária à Saúde - 

PCATool Brasil, de Starfield e cols (2000, 2001), traduzido e adaptado para o 

Brasil pelo Ministério da Saúde (2010) e revisado em 2020. O instrumento 

analisa atributos essenciais e derivados da APS. A saber: atributos essenciais - 

acesso de primeiro contato do indivíduo com o sistema de saúde, 

longitudinalidade, integralidade e coordenação da atenção; atributos derivados 
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são: orientação familiar e comunitária e competência cultural, e possui versões 

para crianças (ANEXO 1) e adultos (ANEXO 2) e profissionais (ANEXO 3). 

Com os profissionais, foi aplicado o PCATool versão profissionais 

(BRASIL, 2010), pois a versão de 2020, somente contempla os profissionais 

graduados, não considerando os ACS.  O referido instrumento é composto por 

77 itens divididos em 8 componentes: Acesso de Primeiro Contato – 

Acessibilidade (9 itens), Longitudinalidade (13 itens), Coordenação – 

Integração de Cuidados (6 itens), Coordenação – Sistema de Informações (3 

itens), Integralidade – Serviços Disponíveis (22 itens), Integralidade – Serviços 

Prestados (15 itens), Orientação Familiar (3 itens), Orientação Comunitária (6 

itens). 

No que se refere aos usuários da APS com algum tipo de deficiência, a 

coleta de dados foi realizada entre os meses de março e julho de 2024, com a 

visita da pesquisadora à residência dos usuários. Antes de responderem o 

PCATool - Brasil, os usuários responderam ao Protocolo de Washington, que é 

um conjunto de perguntas a respeito da funcionalidade em domínios 

fundamentais de Pessoas com Deficiência.  O objetivo é verificar o grau de 

dificuldade encarado por um sujeito para executar atividades em todos os 

aspectos da vida em sociedade em bases iguais nestes seis domínios básicos 

de funcionalidade (Grupo de Washington, 2020, p. 1). Cada pergunta possui 

quatro opções de respostas, a saber: 1. Não, nenhuma dificuldade; 2. Sim, 

alguma dificuldade; 3. Sim, muita dificuldade; e 4. Não consigo de jeito 

nenhum.  

Com os usuários PcD a coleta foi realizada com duas versões do 

instrumento, sendo que a versão criança no formato reduzido (2020) foi 

utilizada com as crianças e também com os adultos com comprometimento 

cognitivo, sendo os respondentes seus responsáveis; e a versão adulto 

reduzida (2020) com as pessoas com algum tipo de deficiência, mas sem 

comprometimento cognitivo que pudesse impedir que ela respondesse o 

instrumento.  

O PCATool Brasil - Criança (BRASIL, 2020) versão reduzida é composto 

por 30 itens divididos em 10 componentes. Afiliação - Afiliação com Serviço de 

Saúde (3 itens), Acesso de Primeiro Contato – Utilização (2 itens), Acesso de 

Primeiro Contato – Acessibilidade (3 itens), Longitudinalidade (5 itens), 
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Coordenação – Integração de Cuidados (3 itens), Coordenação – Sistema de 

Informações (1 itens), Integralidade – Serviços Disponíveis (5 itens), 

Integralidade – Serviços Prestados (3 itens), Orientação Familiar (3 itens), 

Orientação Comunitária (2 itens).  

 O PCATool Brasil - Adulto versão (BRASIL, 2020) reduzida contém 25 

itens divididos em 10 sessões, a saber: Grau de Afiliação com Serviço de 

Saúde (3 itens); Acesso de Primeiro Contato – Utilização (1 itens);  por Acesso 

de Primeiro Contato – Acessibilidade (2 itens), a Longitudinalidade (4 itens), a 

Coordenação – Integração de Cuidados (4 itens), Coordenação – Sistema de 

Informações (1 itens), Integralidade – Serviços Disponíveis (3 itens), 

Integralidade – Serviços Prestados (4 itens), Orientação Familiar (2 itens) e a 

Orientação Comunitária (1 itens). 

Todas as versões são apresentadas no formato de escala Likert, na qual 

os participantes devem escolher, para cada item, a opção que mais se 

aproxima de sua opinião: “com certeza sim” (valor=4), “provavelmente sim” 

(valor=3), “provavelmente não” (valor=2), “com certeza não” (valor=1) e “não 

sei/ não lembro” (valor=9). 

4.6​ Análise dos dados 

Inicialmente, foi realizada uma análise estatística descritiva dos dados 

por meio do software IBM SPSS® Statistics 29.0, a fim de caracterizar a 

amostra (frequências, percentuais, média e desvio-padrão) e procurou-se 

apreender, de forma geral, como os profissionais participantes avaliam os 

atributos essenciais no município de João Pessoa.  

Para o cálculo dos escores, foram adotados os seguintes 

procedimentos: 

●​ Caso a soma de respostas em branco e/ou com respostas “9” (“não 

sei/não lembro”) atingisse 50% ou mais do total de itens de um 

componente, o escore deste atributo não foi calculado para o 

participante.  

●​ Caso a soma de respostas em branco e/ou com respostas “9” (“não 

sei/não lembro”) fosse inferior a 50% do total de itens de um 
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componente, os valores “9” foram transformados para valor “2” 

(“provavelmente não”), conforme preconiza o Manual de Aplicação 

PCATool Brasil (2010).  
●​ Os escores para cada um dos atributos ou seus componentes foram 

calculados a partir da média aritmética simples dos valores das 

respostas dos itens que compõem cada atributo ou seu componente. 

●​ Os escores obtidos em cada atributo foram transformados em escala 

de zero a dez. 

●​ O escore essencial, que diz respeito à soma do escore médio dos 

componentes que pertencem aos atributos essenciais, dividido pelo 

número de componentes. E o escore essencial é o resultado das 

médias do escore essencial mais a média obtida pela soma dos 

atributos derivados, dividido pelo número de componentes. 

 

Para análise dos escores foi adotada a Classificação proposta pelo 

PcaTool Brasil , considerando alto (escore ≥ 6,6) e Baixo (escore < 6,6). O 

ponto de corte do escore em 6,6 reflete respostas aos itens do instrumento com 

no mínimo a categoria de resposta ‘provavelmente sim’, atribuído ao código 3 

na escala original, sendo, portanto, minimamente presentes as características 

de serviços reconhecidos como orientados à APS (BRASIL, 2020). 

4.7​ Considerações Éticas 
Este estudo respeitou os preceitos nacionais (Resolução número 

466/12) e suas complementares, do Conselho Nacional de Saúde (CNS) de 

ética em pesquisa envolvendo seres humanos. Ela foi autorizada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro de Ciência da Saúde da Universidade 

Federal da Paraíba sob o número do parecer 6.330.141, que segue em anexo 

(ANEXO 4). 

Para a realização do estudo, foi garantida a confidencialidade das 

informações aos participantes. Ainda, os participantes foram convidados para 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Em relação a 

participação das crianças no estudo, esta ocorreu através da entrevista com os 

responsáveis maiores de 18 anos de idade, respondendo às questões 

propostas pelo instrumento, logo não houve a necessidade da assinatura do 
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Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE). Não foi feita qualquer 

forma de coação ou pressão pela participação voluntária na pesquisa. 

Ressalta-se que os riscos desta pesquisa foram mínimos, limitando-se a um 

possível constrangimento durante as perguntas e/ou desconforto por conta do 

tempo necessário para participar. Entretanto, foi enfatizado que os participantes 

poderiam não responder às perguntas em caso de constrangimento e/ou 

desconforto. 

Assim, os entrevistados foram informados, inicialmente, que poderiam 

desistir da pesquisa a qualquer momento, bem como podem solicitar que algo 

seja excluído das análises. Além disso, o (a) participante tinha a oportunidade 

de tirar suas dúvidas a respeito do assunto abordado através de contato 

telefônico ou presencialmente no momento da entrega do instrumento na USF. 
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5​ ARTIGO 1:  
Avaliação dos atributos da Atenção Primária À Saúde do município de 

João Pessoa na perspectiva dos trabalhadores 
 

Resumo 
Objetivo: Avaliar os atributos essenciais e derivados da Atenção Primária à 
Saúde na perspectiva dos profissionais da Estratégia da Saúde da Família. 
Método: trata-se de um estudo transversal, com 201 profissionais das Unidades 
de Saúde da Família do município de João Pessoa. Foi utilizado o instrumento 
Primary Care Assessment Tool, Brasil, versão profissionais 2010, o qual 
apresenta oito atributos da atenção primária à saúde, sendo considerados 
satisfatórios os resultados dos atributos com média >6,60. Resultado:a média 
do Escore Geral foi de 7,29, porém a Acessibilidade de primeiro contato obteve 
os piores escores. Os Agentes Comunitários de Saúde atribuíram o pior escore 
para a acessibilidade 3,44, além de fornecerem o pior escore geral em relação 
a todos os atributos 7,08 e os/as enfermeiros/as atribuíram o melhor escore 
geral aos atributos, 7,50. Conclusão: com exceção da Acessibilidade de 
primeiro contato, os demais atributos estão presentes, no entanto, o 
desempenho da relação dos atributos é fundamental para um bom 
desempenho da APS, logo priorizar ações estruturais e atitudinais para a 
melhoria da APS é de caráter urgente. 
Descritores: Atenção Primária à Saúde; Pesquisa sobre Serviços de Saúde; 
Estratégia Saúde da Família; Avaliação em Saúde; Saúde Pública. 
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INTRODUÇÃO 

 

​ A reconhecida importância da Atenção Primária à Saúde (APS) 

enquanto porta de entrada, com o objetivo de ordenar e integrar os serviços 

existentes no Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de atender as reais 

necessidades de saúde da população, demanda seu acompanhamento e 

avaliação constante, a fim de cada vez mais, qualificar este setor.  As 

fragilidades e potencialidades da APS são avaliada em outros países há mais 

de 50 anos, já no Brasil este interesse foi fomentado pela a criação de políticas 

públicas, como a Estratégia da Saúde da Família (ESF), que fortaleceu o papel 

da APS e lançou para a saúde olhares mais minuciosos e responsabilidades 

para com a população1. 

​ A avaliação da APS é uma análise metódica, buscando o refinamento da 

qualidade do serviço de saúde. Esta afirmação é consenso, mas o conceito da 

avaliação não se apresenta facilmente, pois esbarra na subjetividade e 

pluralidade do tema saúde. No entanto, traçar estratégias, parâmetros e utilizar 

instrumentos padronizados vem possibilitando, tanto no nível acadêmico, 

quanto governamental avaliar sistemas de saúde de diferentes localidades com 

objetivo de (re)pensar ações e políticas públicas de acordo com as 

realidades/necessidades encontradas1.  

Os estudos que têm se dedicado a avaliar a APS no Brasil, tem sido 

realizado a partir da utilização do PCATool-Brasil2, instrumento construído em 

2010 por meio da validação e adaptação do Primary Care Assessment Tool 

(PCATool)3 pelo Ministério da Saúde4, adequando-se às especificidades do 

sistema de saúde brasileiro com o seu foco original para a APS. O objetivo da 

ferramenta é medir a presença e a extensão dos atributos essenciais e 

derivados neste nível de atenção5. 

Os atributos essenciais e derivados são elementos estruturantes da APS 

e contemplam suas multifacetadas e complexas características. São atributos 

essenciais:  a acessibilidade, que garante um serviço de saúde com menos 

barreiras; a longitudinalidade, que refere-se à construção de vínculo entre o 

profissional de saúde e o usuário proporcionando a continuidade do cuidado. A 

integralidade implica na oferta de uma assistência abrangente, e a 
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coordenação do cuidado visa garantir a continuidade e a articulação dos 

serviços de saúde em todos os níveis de complexidade4. 

Os atributos derivados são representados pelos componentes da 

orientação familiar e comunitária, os quais reconhecem a família como núcleo 

central da saúde e a comunidade como espaço de promoção e proteção da 

saúde. Além destes a competência cultural, promove a compreensão e respeito 

a diferentes culturas e valores da comunidade4. 

Pesquisas apontam um maior número de estudos realizados no Sudeste 

Brasileiro1 e reconhecem a defasagem de avaliações da APS na região 

Nordeste do país1,6. No estado da Paraíba, o primeiro e único estudo avaliativo 

desenvolvido com o instrumento PCATool - Brasil até o momento, foi realizado 

recentemente na cidade de Campina Grande6. Apesar deste ser um importante 

município do interior do estado, a organização e funcionamento da APS 

diferem das praticadas em outros municípios, uma vez que se espera uma 

atuação implicada e contextualizada com as especificidades de cada local. 

Neste sentido, a avaliação dos atributos da APS da capital do estado, 

torna-se relevante, à medida que pode indicar as fragilidades e potencialidades 

do município, considerando suas particularidades. Além disso, pode auxiliar a 

traçar um panorama da APS estadual, relevando as similaridades e diferenças 

encontradas. Diante do exposto, este estudo tem o objetivo de avaliar os 

atributos essenciais e derivados da Atenção Primária à Saúde na perspectiva 

dos profissionais da Estratégia da Saúde da Família do município de João 

Pessoa - PB.  

 
MÉTODOS 
Considerações éticas 

Neste estudo todos os preceitos de ética nacionais em pesquisa 

envolvendo seres humanos foram respeitados (Resolução número 466/12). O 

estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro de 

Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba e aprovado sob o 

parecer 6.330141. Todos os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), atestando acordo em participar.  
 
Desenho e cenário do estudo 
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A pesquisa se caracteriza como avaliativa, descritiva, com delineamento 

transversal e abordagem quantitativa, visando mensurar os atributos da APS 

do município de João Pessoa - capital paraibana - que segundo dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 20227, possui área 

territorial de 210,044km², população residente 833.932 sujeitos. A APS do 

município, é composta por cinco Distritos Sanitários (DS), nos quais estão 

distribuídas 92 Unidades de Saúde da Família (USF), e 203 equipes de Saúde 

da Família (eSF), com 91,57% de cobertura populacional, sendo a quinta 

capital brasileira com maior presença da APS8.  

 

Amostra, critérios de inclusão e exclusão 
A amostra foi do tipo probabilística, composta por enfermeiras/os, 

cirurgiões dentistas, médicas/os e Agentes Comunitários da Saúde (ACS) que 

atuam nas USF de João Pessoa, considerando um representante de cada 

categoria profissional por eSF. A partir do universo de 812 profissionais 

elegíveis, o tamanho da amostra foi calculado com a fórmula para estimá-la em 

uma população finita, levando em consideração uma margem de erro de 5% e 

um nível de confiança de 95%, totalizando 260 profissionais, distribuídos em 65 

USF. A alocação dos participantes foi definida a partir do sorteio das eSF 

realizado utilizando um software desenvolvido para esse fim, garantindo 

imparcialidade e aleatoriedade no processo de seleção. 

Os 260 profissionais foram acionados, no entanto, a taxa de perda foi de 

22,7% (n=59), incluindo recusas e insucesso após 3 tentativas (35) e 

questionários inválidos (n=24). Portanto, participaram da pesquisa 48 cirurgiões 

dentistas (23,88%), 51 enfermeiros (25,37%), 45 médicos (22,38%) e 57 ACS 

(28,35%), totalizando 201 profissionais atuantes das USF de João Pessoa. 

 

Protocolo do Estudo    
A coleta de dados aconteceu entre os meses de dezembro de 2023 e 

março de 2024. O instrumento de coleta foi aplicado nas USF pela 

pesquisadora, após contato prévio com as/os gerentes responsáveis por cada 

unidade, durante o horário de trabalho. Foi aplicado o PCATool Brasil 2010 - 

Profissionais (versão estendida)4, no intuito de coletar também informações dos 

ACS, uma vez que a versão mais atual do instrumento, atualizado em 2020, 
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possui questionário direcionados especificamente às outras categorias 

profissionais, sem considerar estes importantes trabalhadores para a APS.  

O instrumento utilizado contém 77 itens divididos em 8 componentes 

referentes aos atributos essenciais da APS: Acessibilidade (A1 a A9); 

Longitudinalidade (B1 a B13); Coordenação - Integração de Cuidados (C1 a 

C6); Coordenação – Sistema de Informações (D1 a D3); Integralidade – 

Serviços Disponíveis (E1 a E22); Integralidade – Serviços Prestados (F1 a F15) 

e os atributos derivados, como: Orientação Familiar (G1 a G3); Orientação 

Comunitária (H1 a H6). 

No questionário, as respostas apresentadas no formato de escala Likert, 

na qual os participantes devem escolher, para cada item, a opção que mais se 

aproxima de sua opinião: “com certeza sim” (valor=4), “provavelmente sim” 

(valor=3), “provavelmente não” (valor=2), “com certeza não” (valor=1) e “não 

sei/ não lembro” (valor=9). Conforme orientações do Manual do PCATool, 

quando, para um participante as respostas “9” não atingissem 50% dos itens 

totais do componente, as mesmas foram substituídas por por “2”. Após o 

cálculo das médias de cada atributo, os escores de cada item são 

transformados em escala contínua de 0 a 10 por meio da fórmula: (Escore 

obtido – 1) X 10/3. 

O escore dos atributos essenciais foi calculado através da adição dos 

escores médios dos seus respectivos componentes, seguido da divisão da 

quantidade dos componentes: (A + B + C + D + E + F) / 6). Já o escore geral 

dos atributos foi calculado por meio da adição dos escores médios dos escores 

médios dos componentes essenciais e derivados seguido da divisão, conforme 

fórmula: (A + B + C + D + E + F) + (G + H) / 8. 

Os escores com valores iguais ou maiores que 6,6 são considerados 

altos, indicando respostas iguais ou maiores que “3” (provavelmente, sim) no 

questionário. 

 

Análise dos dados 
Os dados foram digitados em planilhas do Excel, Microsoft Office 2023 e 

posteriormente exportadas e analisada descritivamente por meio do software 

IBM SPSS® Statistics 29.0, a fim de caracterizar a amostra (frequências, 

percentuais, média e desvio-padrão) e procurou-se apreender, de forma geral, 
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como os profissionais participantes avaliarem os atributos essenciais no 

município de João Pessoa, diferenciando-os por categoria profissional e por 

distrito sanitário. 

 
RESULTADOS  
 
​ Participaram da pesquisa 48 cirurgiões dentistas (23,88%), 51 

enfermeiros (25,37%), 45 médicos (22,38%) e 57 ACS (28,35%), totalizando 

201 profissionais atuantes das USF de João Pessoa. A partir da distribuição 

dos escores altos e baixos de acordo com as categorias profissionais e o DS 

em que atuam apresentados na Tabela 1, é possível observar que de maneira 

geral, os profissionais participantes avaliam positivamente a APS do município 

que foi cenário desta pesquisa. O fato se confirmou na análise realizada por 

DS, podendo indicar que as diferenças existentes nos territórios não implicam 

na avaliação da APS pelos profissionais.  

Na tabela 2 estão expostos os valores mínimos, máximos, as médias, 

médias, e desvio padrão dos escores dos atributos da APS, com destaque para 

acessibilidade, único atributo avaliado negativamente pelos profissionais 

participantes, com média 3,89. O escore essencial atribuído pelos participantes 

desse estudo teve média 6,78, e o escore geral média 7,29. 

A tabela 3 expõe as médias, os escores essenciais e gerais e os desvios 

padrão obtidos dos atributos essenciais e derivados da APS de João Pessoa 

sob a ótica dos profissionais, tomando como base o distrito sanitário que estes 

atuam. O atributo essencial Acessibilidade foi avaliado abaixo da média em 

todos os DS, com destaque para DS III, com média de 3,61 para este 

componente. Os escores essenciais e gerais, de forma geral, foram avaliados 

com médias acima do ponto de corte (6,6). 

Na tabela 4 é possível observar as médias de cada atributo, além dos 

escores essencial e geral obtidos em cada categoria profissional. A partir desta 

análise pode-se verificar mais uma vez, que a avaliação negativa do atributo 

acessibilidade é unânime. A categoria que avaliou com a nota mais baixa o 

componente Acessibilidade foram os ACS (média=3,44). Além disto, 

observa-se que apenas os cirurgiões dentistas avaliaram positivamente o 

atributo “Coordenação - integração do cuidado”. Os ACS participantes 
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avaliaram os atributos essenciais abaixo da média, enquanto o escore geral foi 

positivo para todas as categorias profissionais. 
Tabela 1 Escore Geral Baixo e Escore Geral Alto de cada atributo da Atenção Primária à Saúde, segundo 
o PCATool-Brasil versão profissionais, em João Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por Categoria profissional 
e DS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 Média e desvio padrão e dos escores individualizados de cada atributo da Atenção Primária à 
Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por DS. 
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VARIÁVEL ESCORE 
GERAL BAIXO 

ESCORE 
GERAL ALTO 

  N % N % 

Profissionais     

Cirurgião Dentista 17 35,4 31 64,6 
Enfermeiro 8 15,7 43 84,3 

Médico 8 17,8 37 82,2 

ACS 17 29,8 40 70,2 

Distrito Sanitário     

I 9 20 36 80 

II 17 39,5 26 60,5 

III 13 26,5 36 73,5 

IV  3 9,7 28 9,3 

V 8 24,2 25 75,8 

Total 50 24,9 151 75,1 

Atributo Mínimo Máximo Média DP 

Acessibilidade 0,74 8,15 3,89 1,47 

Longitudinalidade 2,56 9,74 7,43 1,20 

Coordenação – 
Integração de 
cuidados 

2,78 10,0 6,64 1,58 

Coordenação  - 
Sistema de 
informação 

0,00 10,0 7,88 1,89 

Integralidade – 
Serviços disponíveis 3,48 10,0 7,21 1,12 

Integralidade – 
Serviços prestados 2,44 10,0 7,60 1,80 

Orientação Familiar 1,11 10,0 8,29 1,94 

Orientação 
Comunitária 2,22 10,0 7,31 1,68 

Escore essencial 2,98 8,82 6,78 0,95 

Escora Geral 3,52 9,36 7,29 1,09 
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Tabela 3 Média e desvio padrão e dos escores individualizados de cada atributo da Atenção Primária à 
Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por DS. 

ATRIBUTOS DS I DS II DS III DS IV DS V 
  N Média 

(DP) 
N Média 

(DP) 
N Média 

(DP) 
N Média 

(DP) 
N Média 

(DP) 
Acessibilidade 45 3,94 

(1,31) 
43 3,85 

(1,43) 
49 3,61 

(1,65) 
3
1 

3,76 
(1,22) 

33 4,44 
(1,63) 

Longitudinalidade 45 7,40 
(1,15) 

43 7,16 
(1,07) 

49 7,36 
(1,37) 

3
1 

7,92 
(0,94) 

33 7,48 
(1,27) 

Coordenação – 
Integração de 
cuidados 

45 6,65 
(1,74) 

43 6,21 
(1,69) 

49 6,70 
(1,45) 

3
1 

6,81 
(1,18) 

33 6,93 
(1,67) 

Coordenação  - 
Sistema de 
informação 

45 7,92 
(1,91) 

43 7,70 
(2,14) 

49 7,80 
(1,91) 

3
1 

8,02 
(1,87) 

33 8,08 
(1,57) 

Integralidade – 
Serviços disponíveis 

45 7,07 
(1,08) 

43 7,39 
(0,89) 

49 7,00 
(1,21) 

3
1 

7,35 
(1,22) 

33 7,32 
(1,22) 

Integralidade – 
Serviços prestados 

45 7,81 
(1,92) 

43 7,43 
(1,67) 

49 7,31 
(1,96) 

3
1 8,20 

(1,39) 

33 7,42 
(1,82) 

Orientação Familiar 45 8,07 
(2,40) 

43 8,26 
(1,71) 

49 8,41 
(1,74) 

3
1 8,88 

(1,11) 

33 7,87 
(2,36) 

Orientação 
Comunitária 

  7,20 
(1,58) 

43 7,24 
(1,97) 

49 7,08 
(1,51) 

3
1 7,36 

(1,60) 

33 7,86 
(1,71) 

Escore essencial 45 6,80 
(0,96) 

43 6,62 
(0,92) 

49 6,63 
(0,96) 

3
1 

7,01 
(0,78) 

33 6,94 
(1,08) 

Escora Geral 45 7.22 
(1,22) 

43 7,19 
(1,09) 

49 7,19 
(0,99) 

3
1 

7,57 
(0,84) 

33 7,41 
(1,26) 

 

Tabela 4 Média e desvio padrão e dos escores individualizados de cada atributo da Atenção Primária à 
Saúde, segundo o PCATool-Brasil versão profissionais, em João Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por 
categorias profissionais. 

ATRIBUTO Médico Cirurgião dentista Enfermeiro ACS 

  N Média 
(DP) 

N Média 
(DP) 

N Média 
(DP) 

N Média 
(DP) 

Acessibilidade 45 3,79 
(1,39) 

48 4,43 
(1,54) 

51 3,98 
(1,42) 

57 3,44 
(1,41) 

Longitudinalidade 45 7,35 
(1,13) 

48 7,06 
(1,18) 

51 7,60 
(1,00) 

57 7,66 
(1,36) 

Coordenação – Integração de cuidados 45 6,56 
(1,53) 

48 7,61 
(1,25) 

51 6,26 
(1,34) 

57 6,21 
(1,73) 

Coordenação Sistema de informação 45 8,59 
(1,42) 

48 7,56 
(1,75) 

51 8,14 
(1,74) 

57 7,36 
(2,26) 

Integralidade – Serviços disponíveis 45 7,04 
(1,16) 

48 7,63 
(0,96) 

51 7,25 
(0,95) 

57 6,94 
(1,28) 

Integralidade – Serviços prestados 45 8,20 
(1,46) 

48 6,17 
(1,99) 

51 8,37 
(1,11) 

57 7,65 
(1,69) 

Orientação Familiar 45 8,71 
(1,67) 

48 7,50 
(2,27) 

51 8,78 
(1,42) 

57 8,18 
(2,07) 

Orientação Comunitária 45 7,24 
(1,82) 

48 7,61 
(1,43) 

51 7,37 
(1,59) 

57 7,07 
(1,85) 

Escore essencial 45 6,92 
(1,05) 

48 6,74 
(0,91) 

51 6,93 
(0,81) 

57 6,54 
(0,99) 

Escore Geral 45 7,45 
(1,15) 

48 7,15 
(1,10) 

51 7.50 
(0,88) 

57 7,08 
(1,19) 
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DISCUSSÃO  
 

O estudo apresenta resultados relativamente positivos em relação aos 

atributos essenciais na APS, seja na perspectiva das diferentes categorias 

profissionais participantes, seja por DS. No entanto, a análise mais 

aprofundada expõe potencialidades e fragilidades em determinados segmentos 

da APS. Diante da escassez de pesquisas desta natureza no nordeste 

brasileiro, pode-se citar os estudos encontrados nesta região que vão na 

mesma direção da pesquisa em pauta, trabalhos realizados no município de 

São José de Ribamar – Maranhão9, e em Campina Grande – Paraíba6, que se 

dedicaram a estudar os atributos da APS na perspectiva dos profissionais.  

Tais pesquisas demonstram similaridade no que se refere à extensão e 

presença dos atributos na APS de João Pessoa, uma vez que os profissionais 

indicaram um escore geral dos atributos de 7,56 e 7,6, respectivamente. No 

entanto, um estudo realizado em Fortaleza – Ceará10, indica a média de escore 

geral de 6,34, ficando abaixo do ponto de corte estabelecido. Este parece ser 

um caso isolado no Brasil, uma vez que pesquisas realizadas em outras 

regiões do país que também escutaram os profissionais, indicam que na 

percepção deles, de forma geral os serviços têm alta orientação à APS11-13  

No que se refere a avaliação dos atributos de maneira específica, a 

acessibilidade destaca-se como único atributo com escore abaixo do ponto de 

corte na avaliação realizada tanto por DS quanto por categoria profissional. A 

média geral para este atributo no presente estudo foi de 3,89, dado que revela 

a dificuldade de acesso dos usuários à APS nos períodos fora de horário 

comercial, seja de forma presencial ou remota. O resultado corrobora com 

outros estudos de avaliação da APS realizados no Brasil, os quais apresentam 

o atributo da acessibilidade com a média abaixo do ponto de corte 6,6 

configurando-se como um atributo aquém do esperado para o que a APS se 

destina.  

Cabe apontar o fato de que município João Pessoa é a quinta capital 

brasileira com maior presença da APS, representados por 91,57% de cobertura 

populacional, e que a distribuição proporcional das USF pelo tamanho e 

densidade demográfica dos DS contempla o princípio da equidade8,14.Portanto, 

os dados demonstram que, apesar do elevado índice de cobertura, o acesso da 
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população aos serviços de saúde ainda é deficitário e carece de medidas 

urgentes para sanar tal fragilidade, essencial ao se considerar cuidado em 

saúde. Para que seja possível a realização de práticas efetivas, antes de tudo, 

a população precisa ter acesso ao serviço. 

Assim, compreende-se que com a acessibilidade enfraquecida, a 

circulação do usuário pela APS, apresenta lacunas que refletem em perdas 

significativas aos usuários. Tendo em vista que a ausência da acessibilidade 

fere o princípio da universalidade proposto pelo SUS, uma vez que 

compromete o cuidado da população, esta tem sido considerada a mais 

complexa fragilidade da APS11,6.  

Autores6 sugerem que a superação das agendas organizadas por 

grupos preferenciais pode auxiliar no atendimento da demanda espontânea da 

população em geral. Além disso, dentre as recomendações para fortalecimento 

da APS no Brasil15, as que se relacionam diretamente com a acessibilidade, 

estão a adoção do acesso avançado, que permite o agendamento de consultas 

para o mesmo dia ou em até 48 horas após o contato com o serviço de saúde. 

Outras estratégias sugeridas no estudo se referem a possibilidade de acesso 

não presencial e ampliação do horário de funcionamento das unidades de 

saúde, a partir da criação de formas de comunicação não presencial entre 

equipe e pessoas (on-line, e-mail e telefone)15.  

O atributo essencial Longitudinalidade obteve boa avaliação com médias 

acima de 6,6, tanto por DS, quanto pelas categorias profissionais, onde a maior 

média foi obtida no DS IV 7,92 e a categoria profissional que melhor avaliou 

este atributo foi o ACS com a média de 7,66. A longitudinalidade está 

diretamente relacionada à ESF, pois promove a continuidade do cuidado ao 

estabelecer um vínculo duradouro entre os usuários e as equipes de saúde, 

acompanhando as famílias em sua área adstrita ao longo do tempo.  

O atributo Coordenação - Integração dos Cuidados, foi avaliado com 

média geral 6,64, apesar de estar acima, encontra-se bem próximo ao ponto de 

corte. A análise do atributo por categoria profissional revelou que apenas na 

avaliação dos cirurgiões dentistas a média se manteve satisfatória (média = 

7,61). Em contrapartida, ao se analisar as médias obtidas no atributo por DS, 

observa-se que no DS II a média foi de 6,21, e no DS I, obteve-se a média de 

6,65, muito próxima ao ponto de corte. Este atributo se relaciona com o 
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conhecimento que os profissionais da APS têm a respeito das consultas 

especializadas que o usuário realiza, bem como com a troca de informações 

entre os serviços especializados e hospitalares e a APS.  

Torna-se interessante analisar tais dados em paralelo a distribuição 

espacial dos serviços de saúde do município de João Pessoa8. Os dados 

revelam que 62,5% dos Serviços Especializados em Reabilitação e dos 

Serviços Hospitalares e de Urgência e Emergência estão nos DS IV e V8, que 

obtiveram as maiores médias nesse atributo (6,81 e 6,93, respectivamente). 

Assim, DS I, II e III, são marcados por lacunas assistenciais da atenção 

especializada, hospitalar e de urgência e emergência8. Infere-se portanto, que 

a presença de serviços especializados nos DS pode facilitar a comunicação 

entre os profissionais de diferentes níveis de atenção. Por este motivo é crucial 

uma distribuição equânime de tais serviços no referido município. 

O atributo essencial melhor avaliado pelos profissionais foi o de 

Coordenação - Sistema de Informações, que representa o cuidado contínuo e 

personalizado e obteve o escore de 7,88. Resultados semelhantes são 

encontrados nos estudos realizados em diferentes localidades brasileiras e 

também na cidade de Campina Grande, onde obteve a média 8,886. Apesar de 

ter resultados positivos entre os profissionais, um estudo9 que também 

considerou os usuários dos serviços de saúde, indica que os usuários 

avaliaram este atributo de forma negativa. A diferença pode ocorrer pelo fato 

de que ao responderem os itens relacionados a este atributo, profissionais 

consideram o acesso e a disponibilidade dos prontuários para os usuários, 

além do acesso dos próprios profissionais ao histórico médico via registros, que 

pode estar fragilizado para os usuários.  

O atributo essencial Integralidade - Serviços Disponíveis estabelece que 

os serviços de saúde devem ser organizados para atender de forma ampla e 

integrada às necessidades de saúde da população. Isso inclui garantir a oferta 

de ações e serviços que vão desde a promoção da saúde até a prevenção, 

tratamento e reabilitação, acessíveis e adequados às demandas dos usuários. 

Os profissionais avaliaram este atributo da seguinte maneira: as melhores 

médias foram dadas pelo DS II com 7,39 e pela categoria profissional cirurgião 

dentista com 7,63 e as piores médias ficaram com o DS III 7,00 e pela 

categoria profissional ACS com nota 6,94. O desempenho deste atributo é 
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mediano, tendo em vista que ele está atravessado por aspectos da 

acessibilidade, a qual possui avaliação aquém da necessária para contemplar a 

presença do atributo. 

O atributo Integralidade – Serviços Prestados refere-se à capacidade de 

atender às necessidades de saúde das pessoas com ações e serviços que 

sejam apropriados, resolutivos e abrangentes, considerando os diferentes 

contextos de vida. As maiores médias foram obtidas no DS IV com a média de 

8,20 e pela categoria profissional enfermeiros/as com a média 8,37. O DS IV 

contempla uma quantidade significativa de equipamentos da atenção 

especializada e hospitalar8 avalia este atributo com a média mais elevada, pois 

ele está relacionado a oferta de serviços de saúde de diversas esferas do 

sistema. 

Em relação ao cenário internacional é possível citar a Comunidade da 

Dominica, que é um pequeno país insular localizado no Mar do Caribe, na 

região das Pequenas Antilhas, o qual teve a atenção primária avaliada sob a 

ótica dos profissionais da saúde com a utilização do instrumento PCATool, e 

utiliza representações numéricas distintas do PCATool Brasil, no entanto 

consegue explanar o cenário da APS16. Divergindo das avaliações realizadas 

no Brasil, no país da Dominica os trabalhadores atribuíram classificações 

"Boas" (adequadas) para o cuidado de primeiro contato e deram escores 

medianos para o cuidado centrado na família e orientado à comunidade, 

demonstrando uma realidade exatamente contrária aos achados do Brasil. 

Fazendo um comparativo da realidade internacional supracitada com os 

achados do estudo em pauta e das demais avaliações no Brasil, pode - se 

averiguar que os atributos derivados orientação familiar e orientação 

comunitária são avaliados com médias acima do ponto de corte tanto por DS, 

quanto por categoria profissional. Já no país da Dominica, os atributos 

supramencionados com escores medianos16. No tocante a orientação familiar, 

esta pressupõe uma atenção integral ao contexto familiar e seu potencial de 

cuidado, já a orientação comunitária estabelece o reconhecimento por parte do 

serviço de saúde das necessidades da comunidade através de dados 

epidemiológicos e do contato direto com a comunidade. No Brasil o Programa 

de Estratégia de Saúde da Família, o qual conta com a ESF, atuando na 

perspectiva de abranger territórios com famílias e comunidades com cobertura 
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de serviços de saúde, asseguram um olhar integral, coletivo sem perder de 

vista a equidade4. 

 

Limitações do estudo 

Diante disso, registra-se uma limitação referente ao instrumento versão 

profissionais ter sido respondido pelos trabalhadores sem a presença da 

pesquisadora. Ressalta-se também que na presente pesquisa não foi realizada 

análise detalhada dos itens que compõem cada atributo a fim de identificar de 

maneira mais clara as fragilidades e potencialidades encontradas no município, 

sendo esta uma possibilidade para estudos futuros. Além disto, sugere-se a 

realização a partir de métodos de pesquisa mistos, que possam aprofundar as 

questões aqui abordadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo evidencia um panorama positivo da APS em João Pessoa, 

com boa avaliação da maioria dos atributos essenciais, especialmente a 

longitudinalidade, a integralidade dos serviços prestados e a coordenação de 

informações na percepção dos profissionais. No entanto, a acessibilidade 

emerge como o principal ponto crítico, destacando a necessidade de 

estratégias que ampliem o acesso, como horários estendidos e formas de 

contato remoto. 

Assim, os dados indicam a necessidade de priorizar ações que 

melhorem a acessibilidade e fortaleçam a articulação entre níveis de atenção, 

garantindo que a APS atenda às necessidades da população de forma integral, 

equitativa e contínua. 

​  
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6​      ARTIGO 2:  
Avaliação da Atenção Primária à Saúde De João Pessoa Na 

Perspectiva De Usuários Com Deficiência. 
 
RESUMO: 
Objetivo: Avaliar a Atenção Primária à Saúde na perspectiva de usuários com 
deficiência da Estratégia da Saúde da Família do município de João Pessoa. 
Trata-se de estudo transversal que teve como participantes 38 PcDs de dois 
Distritos Sanitários (DS) do município de João Pessoa, como os distritos III e V, 
sendo que 52,63% eram crianças ou adultos cognitivamente comprometidos, e 
47,37% adultos sem comprometimento cognitivo. Aplicou-se o instrumento 
Primary Care Assessment Tool – usuários adultos e crianças, versão reduzida. 
Estes usuários avaliaram a APS, negativamente, tendo em vista que em todas 
as variáveis analisadas no estudo as medianas encontram-se abaixo do ponto 
de corte, 6,6, obtendo a mediana geral de 5,22. Conclui-se que os atributos da 
APS analisados pela ótica das PcD não contempla o cuidado que esta 
população necessita, além disso, esses sujeitos precisam ser implicados no 
próprio cuidado para poderem vislumbrar a legislação existente sendo 
praticada no campo da saúde. 
Palavras-Chave: Avaliação de serviços de saúde. Atenção Primária à Saúde. 
Serviços de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

​ A Atenção Primária à Saúde (APS) é reconhecida como o principal eixo 

estruturante dos sistemas de saúde, desempenhando um papel central na 

coordenação do cuidado e no acesso universal e equitativo aos serviços de 

saúde. Caracterizada por atributos como o acesso de primeiro contato, 

longitudinalidade, integralidade e coordenação, a APS é essencial para a 

promoção da saúde, prevenção de doenças e cuidado contínuo, especialmente 

para populações vulnerabilizadas, como as pessoas com deficiência1.No Brasil, 

a Estratégia Saúde da Família (ESF) é a principal forma de organização da 

APS, sendo responsável por atender a complexidade e a diversidade das 

demandas de saúde da população2.  

Embora a ESF tenha se expandido significativamente nas últimas 

décadas, ainda enfrenta desafios para garantir um cuidado inclusivo e 

acessível para grupos com necessidades específicas2. As pessoas com 

deficiência constituem uma parcela significativa da população e demandam dos 

serviços de saúde com mais frequência. Apesar de, tradicionalmente, as PcDs 

acessarem o sistema de saúde a partir da atenção especializada, na APS, ao 

transcender o modelo biomédico essas pessoas têm a possibilidade de 

vivenciar um cuidado integral que contempla aspectos biopsicossociais e 

culturais3. 

No entanto, a falta de acessibilidade devido à presença de barreiras 

arquitetónicas, urbanísticas, de transporte e atitudinais nas Unidades de Saúde 

e a baixa qualificação dos profissionais da APS para ofertar cuidado a esta 

população têm sido apontadas como fatores dificultadores4,5. Além disso, a 

pouca oferta da escuta e no acolhimento aos usuários(as), nas execuções das 

demandas, seja na confecção de possibilidades assistenciais que gerem a 

participação comunitária, seja no acesso a direitos fundamentais pelo trabalho 

assistencial também tem sido descritas como fragilidades da APS para as 

PcDs6.Como pontos facilitadores, as publicações acerca do tema enfatizam a 

importância do apoio matricial, ações de reabilitação, a atenção domiciliar e de 

educação permanente em saúde como importantes ferramentas na garantia da 

integralidade do cuidado7. 

Pelos motivos acima apresentados a avaliação da APS é uma ação 

crucial para identificar as fragilidades, propondo ações para minimizá-las ou 
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superá-las, além de conhecer e fortalecer as potencialidades do serviço. 

Estudos dedicados à avaliar a APS tem sido realizado principalmente a partir 

dos dados gerados pelo Programa de Melhoria no Acesso e da Qualidade na 

Atenção Básica (PMAQ-AB), instituído via Portaria nº 1.654 GM/MS de 19 de 

julho de 2011, e pelo AMAQ (Autoavaliação para Melhoria do Acesso e da 

Qualidade), que tinha a proposta de realizar uma autoavaliação dos serviços 

oferecidos na APS, visando autoconhecimento, planejamento e alinhamento 

com o PMAQ a fim de potencializar a qualidade do cuidado8. 

No entanto, autores9 apontam que nos últimos anos os processos 

avaliativos têm sido realizados por meio do método quantitativo e com foco nas 

USF, a partir da utilização do instrumento PCATool Brasil, construído em 2010 

por meio da validação e adaptação do Primary Care Assessment Tool 

(PCATool)10 pelo Ministério da Saúde e atualizado em 202011. O PCATool - 

Brasil emerge como um instrumento valioso para a avaliação da qualidade da 

APS sob diferentes perspectivas, incluindo a dos usuários. Todavia, as 

pesquisas realizadas a partir do instrumento tem se concentrado 

principalmente nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, e considerado como 

participantes, majoritariamente os profissionais que atuam na APS. 

A escassez de trabalhos que escutam as pessoas com deficiências 

usuárias da APS é gritante, mesmo sob o entendimento da forte relevância 

desta esfera para o sistema de saúde para toda a população. Dessa forma, 

este estudo tem como objetivo avaliar a Atenção Primária à Saúde na 

perspectiva de usuários com deficiência da Estratégia da Saúde da Família.  

​  

MÉTODO 

A pesquisa foi observacional, descritiva, transversal e com abordagem 

quantitativa, visando quantificar a percepção dos usuários com algum tipo de 

deficiência em relação aos atributos APS.  

Os preceitos de ética em pesquisa envolvendo os seres humanos foram 

respeitados conforme (Resolução número 466/12), o trabalho foi submetido e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro de Ciências da 

Saúde da Universidade Federal da Paraíba sob o parecer número 6.330141 e 

os participantes foram convidados para assinar o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e em relação às crianças, os respondentes foram 
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os responsáveis, maiores de 18 anos de idades, das mesmas, logo não houve 

a necessidade do uso do TALE. . 
A APS de João Pessoa é dividida em cinco Distritos Sanitários (DS) de 

saúde que são distribuídos conforme semelhanças demográficas, sociais e 

epidemiológicas dos territórios, o que possibilita ações de saúde coletiva 

comuns12. 

No entanto, a pesquisa aconteceu com PcDs residentes nos DS III e V 

da cidade, pois a pesquisa se deu em um curso de mestrado que contava com 

uma curta temporalidade, além da dificuldade em contactar os usuários no 

território permeado por iniquidades e violências. Ficou evidente a importância 

de reverberar a voz das PcD dos DS III e V, onde a justificativa repousa no fato 

do DS III possuir o menor Índice de Exclusão/Inclusão Social (IEX) (-0,95) e o 

DS V deter o maior IEX (1,0) dentre todos os DS13. O IEX é apresentado numa 

escala entre –1 (maior exclusão social) e +1 (maior inclusão social), dando 

visibilidade às desigualdades sociais entre os bairros, além disso visa ressaltar 

as vulnerabilidades dos DS de João Pessoa. O IEX é o Índice de 

Exclusão/Inclusão Social14, que fornece através de uma abordagem qualitativa 

e com a técnica de geoprocessamento baseado no Censo Demográfico do 

IBGE no ano 2000, uma visão do Mapa de Exclusão/Inclusão Social da 

cidade13  

Cabe destacar que no município em questão, assim como em muitas 

localidades brasileiras, a APS contava com os antigos Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família (NASFs), em 2017 passaram a se chamar Núcleos Ampliado 

de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB). Em 2020, tais núcleos 

viram-se enfraquecidos pelo governo federal por meio da Nota Técnica Nº 

3/2020-DESF/SAPS/MS, que revogou o custeio destinado à sua manutenção, o 

que certamente comprometeu ainda mais a integralidade do cuidado prestado 

às PcD, uma vez que grande parte das ações voltadas estes sujeitos no 

contexto da APS eram realizadas pelos profissionais que compunham tais 

núcleos. A portaria GM/MS Nº 635, de 22 de maio de 2023 que foi lançada com 

a proposta de garantir novamente o incentivo financeiro federal para uma nova 

versão de equipes Multiprofissionais na APS, chamadas e-Multi15,16, ainda não 

era realidade no município no momento da coleta dos dados. 
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Este estudo é parte de uma pesquisa maior, que teve o objetivo de 

avaliar os atributos essenciais e derivados da APS na percepção de 

profissionais e pessoas com deficiência. Assim, os participantes do presente 

estudo foram pessoas com algum tipo de deficiência, usuárias da APS 

indicadas pelos profissionais da Estratégia da Saúde da Família (ESF) de 

Unidades da Saúde da Família (USF) que participaram da etapa anterior da 

pesquisa. Desta forma, a seleção dos usuários foi realizada por meio da 

técnica bola de neve. Um profissional de referência da USF indicava o primeiro 

participante, e, após a entrevista, este participante indicava outros usuários 

com deficiência para participar da pesquisa.  

As entrevistas com as PcD foram realizadas entre os meses de março e 

julho de 2024, com a visita da pesquisadora à residência dos usuários. Antes 

de responderem o PCATool - brasil, os usuários responderam ao Protocolo de 

Washington, que é um conjunto de perguntas a respeito da funcionalidade em 

domínios fundamentais de Pessoas com Deficiência.  O objetivo é verificar o 

grau de dificuldade encarado por um sujeito para executar atividades em todos 

os aspectos da vida em sociedade em bases iguais nestes seis domínios 

básicos de funcionalidade17. Cada pergunta possui quatro opções de respostas, 

a saber: 1. Não, nenhuma dificuldade; 2. Sim, alguma dificuldade; 3. Sim, muita 

dificuldade; e 4. Não consigo de jeito nenhum.  

Como critérios de inclusão considerou-se a necessidade de 

responderem 3 ou 4 em pelo menos um dos domínios abordados no Protocolo 

de Washington. Foram excluídos da pesquisa usuários/as que pontuaram 

menos que 3 no componente “afiliação” do PCATool Brasil.  

Para a coleta dos dados, os participantes responderam ao instrumento 

de Avaliação da Atenção Primária à Saúde - PCATool Brasil versão reduzida 

para usuários crianças ou adultos11. O instrumento analisa atributos essenciais 

e derivados da APS, a saber: atributos essenciais - acesso de primeiro contato 

do sujeito com o sistema de saúde, longitudinalidade, integralidade e 

coordenação da atenção; atributos derivados são: orientação familiar e 

comunitária e competência cultural.  

A versão criança foi utilizada tanto com seu público alvo original quanto 

com adultos que apresentavam comprometimento cognitivo incapacitante no 

momento da entrevista, e a versão adulto foi aplicada às pessoas com algum 
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tipo de deficiência que não comprometesse a capacidade cognitiva e 

consequentemente, as respostas obtidas por meio da entrevista.  

O PCATool Brasil – Criança11 versão reduzida é composto por 30 itens 

divididos em 10 componentes. Afiliação - Afiliação com Serviço de Saúde (3 

itens), Acesso de Primeiro Contato – Utilização (2 itens), Acesso de Primeiro 

Contato – Acessibilidade (3 itens), Longitudinalidade (5 itens), Coordenação – 

Integração de Cuidados (3 itens), Coordenação – Sistema de Informações (1 

itens), Integralidade – Serviços Disponíveis (5 itens), Integralidade – Serviços 

Prestados (3 itens), Orientação Familiar (3 itens), Orientação Comunitária (2 

itens).  

 O PCATool Brasil - Adulto versão reduzida11 contém 25 itens divididos 

em 10 sessões, a saber: Grau de Afiliação com Serviço de Saúde (3 itens); 

Acesso de Primeiro Contato – Utilização (1 itens);  por Acesso de Primeiro 

Contato – Acessibilidade (2 itens), a Longitudinalidade (4 itens), a Coordenação 

– Integração de Cuidados (4 itens), Coordenação – Sistema de Informações (1 

itens), Integralidade – Serviços Disponíveis (3 itens), Integralidade – Serviços 

Prestados (4 itens), Orientação Familiar (2 itens) e a Orientação Comunitária (1 

itens). 

Todas as versões são apresentadas no formato de escala Likert, na qual 

os participantes devem escolher, para cada item, a opção que mais se 

aproxima de sua opinião: “com certeza sim” (valor=4), “provavelmente sim” 

(valor=3), “provavelmente não” (valor=2), “com certeza não” (valor=1) e “não 

sei/ não lembro” (valor=9). 

A pontuação dos atributos é obtida a partir da média aritmética das 

respostas dos itens, após a inversão dos itens com pontuação negativa. 

Entrevistas com taxa de não-resposta superior a 50% são excluídas da análise. 

As demais respostas em branco são imputadas como "provavelmente não". O 

atributo Grau de Afiliação utiliza uma escala própria de 1 a 4. O 'Escore 

Essencial de APS' é calculado como a média ponderada das dimensões 

essenciais e o Grau de Afiliação. O Escore Geral de APS é calculado de forma 

similar, incluindo também os atributos derivados. 

Para o cálculo do escore geral do item Afiliação, utilizou o seguinte 

algoritmo: todas as respostas são iguais a não (A1 = A2 = A3) pontua grau de 

afiliação = 1; duas ou três respostas são iguais a sim e relativas a diferentes, 
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como serviços de saúde/médico(as)/enfermeiros(as) (A1 ≠ A2 ≠ A3) pontua 

grau de afiliação = 2; se duas respostas são iguais a sim e relativas ao mesmo 

serviço de saúde médico(a) e enfermeiro(a) » (A1 = A2 ou A1 = A3 ou A2 = A3) 

e iguais a “sim” pontua grau de afiliação = 3 se todas as respostas são iguais a 

sim e todas relativas ao mesmo serviço de saúde médico(a) enfermeiro(a)  » 

(A1 = A2 = A3) pontua grau de afiliação = 4. 

O escore geral da APS foi calculado da média das questões, a partir da 

seguinte fórmula: 

(Afiliação + B1 + B2 + C1 + C3 + C4 + D1 + D2 + D6 + D8 + D11 + E4 + 

E5 + E6 + F2 + G3 + G4 + G5 + G6 + G9 + H3 + H4 + H5 + I1 + I2 + I3 + J2 + 

J4)/28 (Brasil, 2020). 

Após o cálculo do escore geral, os valores foram transformados em 

escala contínua de 0 a 10 por meio da fórmula: (Escore obtido – 1) X 10/4-1. 

Os escores com valores iguais ou maiores que 6,6 são considerados altos, 

indicando respostas iguais ou maiores que “3” (provavelmente, sim) no 

questionário. 

Os dados foram digitados em planilhas do Excel, Microsoft Office 2023 e 

posteriormente exportadas e analisada descritivamente por meio do software 

IBM SPSS® Statistics 29.0, a fim de caracterizar a amostra (frequências, 

percentuais, média e desvio-padrão) e procurou-se apreender, de forma geral, 

como os profissionais participantes avaliaram os atributos essenciais no 

município de João Pessoa, diferenciando-os por categoria profissional e por 

distrito sanitário. 

 

RESULTADOS 

Participaram desta pesquisa 38 PcDs de dois DS do município de João 

Pessoa, sendo que 52,63% (n=20) eram crianças ou adultos cognitivamente 

comprometidos que tiveram como respondentes das questões do instrumentos 

tutores maiores de 18 anos de idade e 47,37% (n=18) adultos sem 

comprometimento cognitivo. 22 (57,89%) participantes residiam no DS III, e 16 

(42,11%) no DS V. 

​ Na tabela 1 observa-se que as PcDs consideram insatisfatório o cuidado 

a eles oferecido na APS. É possível apreciar as informações pela ótica dos 

sujeitos (crianças e adultos) dos DS III e V. 
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​ Em relação a visão dos usuários, as crianças foram quem melhor 

avaliaram a APS com o quantitativo de (30%; n=6) e em relação ao quantitativo 

de quem pior avaliou os adultos ficou representado pelo quantitativo de (72,2%; 

n=13). Em relação aos DS, os usuários/as do DS V forneceram em maior 

quantidade o escore geral alto (50%; n=8) e o DS III obteve a maior quantidade 

de pessoas que pontuaram o escore geral baixo (86,4%; n=19). 

​ A Tabela 2 demonstra os valores mínimos e máximos obtidos a partir da 

entrevista com PcDs dos DS analisados, chamando atenção o fato de que, 

independente da variável analisada, todas as medianas encontram-se abaixo 

do ponto de corte. 
Tabela 1 Quantitativo de usuários/as que forneceram escores gerais alto e baixo da Atenção Primária à Saúde, 
segundo o PCATool-Brasil versão usuários, em João Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por usuários e DS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 Escores mínimos, máximos, mediana e desvio padrão da avaliação da Atenção Primária à Saúde, segundo o 
PCATool-Brasil versão usuários dos DS III e V, em João Pessoa - Paraíba, 2024. Dados por usuários e DS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISCUSSÃO 

​ A partir dos dados obtidos, observa-se que as PcDs participantes deste 

estudo avaliam negativamente os atributos da APS no município de João 

Pessoa, resultados que se alinham com outras pesquisas realizadas com 

VARIÁVEL ESCORE GERAL 
ALTO 

ESCORE GERAL 
BAIXO 

 N % N % 
Usuários      

Crianças 6 30 14 70 

Adultos 5 27,8 13 72,2 

Distrito Sanitário     
 III 3 13,6 19 86,4 

V 8 50,0 8 50,0 
     

Escore geral 11 28,9 27 71,1 

VARIÁVEL N Mínimo Máximo Mediana DP 

Usuários       
Crianças 20 2,38 9,29 5,59 1,94 

Adultos 18 2,46 8,99 5,07 1,83 

Distrito Sanitário           

 III 22 2,46 8,99 4,71 1,73 

V 16 2,38 9,29 6,48 1,85 

Escore Geral 38 2,38 9,29 5,22 1,86 
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usuários. Em um município localizado em Minas Gerais foi encontrada a média 

de escore geral 5,8 utilizando o mesmo instrumento18. No mesmo estado, outra 

pesquisa19 demonstrou média do escore geral 5,01 ao entrevistar usuários da 

APS na capital mineira. Já os usuários da APS em um município do interior do 

Mato Grosso do Sul20, avaliaram a APS do município com o escore geral de 

2,65, uma média consideravelmente distante do ponto de corte. 

No estado da Paraíba, o estudo21 realizado a partir dos dados do 3o 

Ciclo do PMAQ – AB, realizado entre 2017 e 2018, comparando as 

macrorregiões de saúde do estado, concluiu que os usuários classificaram três 

dos atributos analisados como “Muito Bom”. Apesar disso, os autores chamam 

atenção que houve frequência expressiva da classificação “Muito Ruim” para 

os atributos Acesso de Primeiro Contato, Integralidade e Coordenação da 

Atenção. 

Inicialmente cabe ressaltar que todos os estudos acima citados foram 

realizados com usuários adultos. Um estudo22 que avaliou a APS a partir da 

perspectiva de pessoas com e sem deficiência na cidade de São Paulo, 

encontrou como escore geral a média de 6,50. Os resultados apresentam 

semelhanças com os achados da avaliação de João Pessoa, a avaliação deste 

nível de atenção por usuários tem se mostrado abaixo do valor de referência 

(>6,6) independente dos mesmos apresentarem ou não alguma deficiência. 

Tais resultados contrapõem-se com aqueles obtidos a partir da ótica dos 

profissionais da APS, uma vez que os estudos que tiveram este público alvo 

demonstram escores gerais maiores que 6,6. 

A análise realizada no presente estudo demonstra ainda que, apesar da 

avaliação negativa, os usuários que responderam o instrumento voltado para 

crianças avaliaram a APS melhor que os adultos. O dado vai na mesma 

direção de um estudo22 que indica que usuários menores que 18 anos 

avaliaram positivamente a APS (escore geral 6,80), enquanto adultos e idosos 

atribuíram médias abaixo do ponto de corte (6,18 e 6,53 respectivamente). Esta 

discreta diferença é fruto dos programas específicos voltados a tal população, 

bem como da organização do serviço por agendas para grupos específicos, 

nas quais as crianças estão incluídas. Esta inferência, apesar de se relacionar, 

neste estudo, com o aumento da qualidade dos serviços prestados para 
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crianças, levanta reflexões a respeito da equidade do cuidado. No entanto, 

estudos mais aprofundados são necessários para confirmação. 

Na análise realizada a partir dos DS, observou-se que apesar da 

atribuição dos escores gerais abaixo do valor de referência, os usuários com 

alguma deficiência do DS V avaliaram a APS mais positivamente que aqueles 

residentes no DS III. Tal avaliação destes dois distritos sanitários de João 

Pessoa sob a ótica de PcD, converge com o fato do DS III possuir o bairro com 

menor IEX -0,95, ou seja, possuir maior índice de exclusão e o DS V ter o IEX 

mais elevado de todos os DS da cidade 1,00, índice que representa maior 

inclusão13.  

No DS V estão localizados quatro dos dez serviços especializados em 

reabilitação da cidade, dois serviços de atenção hospitalar e de urgência e 

emergência e um dos cinco Centros de Especialidades Odontológicas (CEO), 

já o DS III abrange quatro serviços de urgência e emergência, um serviço 

especializado em reabilitação e um CEO que compõem a Rede de Cuidados à 

Pessoas com Deficiência (RCPcD) instituída em 2012, por meio da Portaria nº 

793, do Sistema Único de Saúde do município13. Estes dados levam a reflexão 

a respeito da presença de serviços especializados de reabilitação no território, 

uma vez que este fato pode significar uma melhor comunicação entre os 

pontos da rede de atenção, levando por consequência, ao aumento da 

qualidade do cuidado prestado na APS. 

​ O município de João Pessoa conta com 91,57% de cobertura 

populacional da APS em seu território, sendo a quinta capital do Brasil melhor 

servida de “porta de entrada” do sistema de saúde. E, isso responde 

satisfatoriamente a diretriz do SUS territorialização23. No entanto, a extensa 

cobertura da APS no contexto estudado não assegura um bom desempenho do 

serviço para usuários PcD, além de não garantir a ausência de iniquidades à 

população mais vulnerável, o que fere o princípio da equidade do Sistema 

Único de Saúde (SUS) .  

​ Pesquisas escutando as PcD a respeito da avaliação da APS, fazendo 

uso do instrumento PCATool no Brasil ainda são escassas no cenário 

Brasileiro, o que por si só já revela a necessidade de que esta população seja 

considerada nos sistemas de avaliação do grau de satisfação dos serviços do 
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SUS. No caso do Nordeste, a ausência de estudos nessa direção torna mais 

alarmante a invisibilidade vivenciada cotidianamente por estas pessoas.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência24  que apresenta desdobramentos 

em diversos aspectos, seja legislativo ou não, assegura para este público 

direitos basais de existir na sociedade atual, como saúde, educação, moradia, 

trabalho, transporte, acessibilidade, proteção contra discriminação, tecnologia 

assistiva, auxílio e beneficios, entre outros. Diante do exposto, refletir sobre os 

direitos propostos e a potência da APS que possibilita de forma direta ou 

indireta tais aspectos as PcD é fundamental, pois com a tamanha escassez de 

estudos avaliativos da porta de entrada do sistema de saúde, acaba 

fomentando e fortalecendo atitudes excludentes desenhada por um não fazer. 

 

Limitações do estudo 

As limitações deste estudo referem-se principalmente à amostra 

reduzida, bem como aos critérios utilizados para sua seleção. No entanto, 

justifica-se que a ausência de dados oficiais atualizados a respeito desta 

população dificulta a realização de cálculos amostrais mais precisos. Além 

disto, sugere-se que estudos futuros realizem análises considerando as 

especificidades da população estudada, e os diferentes tipos de deficiência, 

uma vez que estas apresentam diferentes necessidades que podem refletir na 

avaliação da APS. Por fim, acredita-se que a utilização da versão extensa do 

instrumento pode fornecer mais dados para análise, assim como a realização 

de pesquisas com outros desenhos metodológicos pode auxiliar na 

compreensão do problema em profundidade. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo trouxe desigualdades na avaliação da APS sob a ótica das 

PcD em João Pessoa, usuários dos DS III, apresentando pior avaliação e o DS 

V destacando-se com uma avaliação mais positiva, o que gera uma reflexão 

sobre as diferenças no Índice de Exclusão/Inclusão Social (IEX) entre os 

distritos. Apesar da ampla cobertura da APS na cidade, os resultados indicam 

que isso não garante o princípio da equidade ou bom desempenho para este 

público vulnerabilizado. 
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A pesquisa ressalta a importância de dar voz às PcD e a necessidade de 

estudos que utilizem instrumentos como o PCATool para avaliar a APS, 

especialmente no Nordeste, onde há carência de investigações nesse contexto. 

Tais avaliações são fundamentais para subsidiar políticas públicas mais 

inclusivas e garantir o cumprimento dos direitos previstos no Estatuto da 

Pessoa com Deficiência. 
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7​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo revelou como os profissionais e os usuários avaliam a APS, 

lugar que representa o ponto de partida do sistema de saúde para sujeitos que 

apresentam demandas de saúde e sociais profundas em boa medida. Os 

dados revelam significativas diferenças nos achados entre a percepção dos 

profissionais e das PcDs, discrepância que traz a forte reflexão sobre equidade 

e a importância de um serviço posto de forma justa. 

A partir dos dados e das reflexões geradas, se espera contribuir no nível 

local, regional e nacional para revelar lacunas na oferta de serviços de APS 

para pessoas com deficiência, contribuindo para uma compreensão mais 

precisa das necessidades locais e fornecendo subsídios para ajustar os 

serviços de saúde a essas demandas. Além de fomentar a capacitação dos 

profissionais de saúde e otimizar os recursos do município, tornando o 

atendimento mais inclusivo e eficaz para PcD. Além de fornecer dados para 

políticas públicas mais inclusivas e direcionadas, servir como modelo para 

outras regiões do Brasil e fortalecer a implementação da APS como modelo de 

atenção integral, colaborando para a melhoria da saúde e bem-estar de uma 

parcela significativa da população. 

A despeito da execução da pesquisa, a troca gerada no contato com o 

campo é classicamente potente e modificadora, seja para quem pesquisa, seja 

para quem é pesquisado. Adentrar em serviços de saúde com o olhar de 

pesquisa revela nuances até então não vistas e potencializa a percepção de 

mais de uma face de um só cenário.  

Dificuldades foram encontradas durante a coleta, como a adesão dos/as 

gestores e/ou profissionais para a participação, onde por vezes a pesquisadora 

explicava mais de uma vez via whatsapp ou ligação telefônica sobre a pesquisa 

e a logística operacional, devido a coleta das respostas dos profissionais ter 

ocorrido somente pela mestranda, durante os meses de dezembro/2023 e 

janeiro, fevereiro e março de 2024. A partir do mês de fevereiro a coleta ficou 

mais árdua, e foi marcada pela dificuldade em conciliar as atividades laborais 

com a pesquisa de campo. 

Os achados deste estudo, que diante das limitações, como tempo e 

recursos humanos reduzidos, nos apresentam que as PcD, sem dúvida sabem 
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expor suas dores e lacunas e as iniquidades existentes estão postas. São 

sujeitos de desejos que possuem políticas disponíveis para realizá-los da forma 

mais livre possível. O processo avaliativo está atravessado por este ideal de 

liberdade e justiça. 

​  ​  
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ANEXO 1: PCATOOL – BRASIL PARA PACIENTES CRIANÇAS 
VERSÃO REDUZIDA 2020 
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ANEXO 2: PCATOOL – BRASIL PARA PACIENTES ADULTOS 
VERSÃO REDUZIDA 2020 
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ANEXO 3: PCATOOL - BRASIL VERSÃO PROFISSIONAIS 2010 
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ANEXO 4: PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO 5: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(TCLE) 
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